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E da mais remota antiguidade cultural euro-asiática 
0 conflito entre aquilo que se convencionou chamarFih- 
soíia da História e aquilo que se considerou como sendo 
apenas Investigação Erudita. Já nas distantes eras da 
Helade, a Filosofia da História acusava a Erudição de 
estéril, inconsequente e pouco espiritual, E a Investi¬ 
gação Erudita, por seu turno, com o alarde do que con¬ 
siderava 0 seu «trabalho sério», apodava, a Filosofia de 
falaciosa e carecida de comprovação cientifica. Deve ter 
rasào Schnekkr ao afirmar que: «quando duas tendên¬ 
cias cientificas se encontram assim juntas e sempre 
opostas, do início da História aos nossos dias, é porque 
ambas se completam e se tornam indispensáveis ao pro¬ 
gresso da Ciência». 

A compreensividade e o acordo das duas tendências, 
aparentemente antagónicas, torna-se fácil para nós 
outros, se atendermos a que, no fundo, a sua dualidade 
apenas revela uma divisão de trabalho, e é da conjunção 
e da harmonia da Investigação Erudita e da Interpre¬ 
tação Filosófica que háde surgir a História —como 
surgiu Minerva do cérebro atormentado de Júpiter. 

Temos, porisso, por seguro que um dos déficits da 
historiografia portuguesa consiste no abandono a que, 
no aquilatar dos dados de euristica, relega a crítica 
científica, para apenas se lançar de corpo e alma ao 


VII 



i 


I 


amontoar de pormenores, mais ou menos lisongeiros do 
nosso ardoroso patriotismo, mas nem sempre indispen¬ 
sáveis à estrutura e à concepção científica da História, 

Certo, a pesquisa atormentada de pormenores é como 
um aporte de pedras necessárias ao levantamento dum 
edifício harmónico, Que diriamos porém dum edifício 
que só constasse do talhe, do apresto e da arrumação de 
pedras a esmo? 0 carriamento e a acumulação de 
materiais nunca constituirão, só por si, a História. 
E diremos mais: ràramente o investigador que carria 
tais materiais é o que constrói o edifício, o consolida e 
0 decora. Raramente o rebuscador é um historiador. 
E porque a História é ãe facto uma ciência, com infi¬ 
nita ramo lhe é extensivo o conceito do sábio H. Poin- 
carê: «Uin enumerado de factos não constitui uma 
ciência, da mesma forma como um monte de pedre¬ 
gulhos não constitui um monumento». Daí a necessi¬ 
dade de definirmos com exactidão os vocábulos, para 
que tão fàcilmente se não confundam o investigador, 
0 historiografo, 0 cronista ou o simples erudito —com 
0 historiador, 

Não será, pois, quem tem a fortuna de achar um 
documento, desenterrando-o dos arquivos, sacudindo-o 
da poeira e decifrando-o à luz da paleografia, que pode, 
só por esse título, de resto louvável, aspirar aos perga¬ 
minhos de historiador. Frequentemente lhe escasseia, 
para tanto, a cultura cientifica geradora do poder de 
síntese — eéo poder de síntese, fundamentado na mais 
intransigente imparcialidade e na eterna aspiração à 
verdade,'que fará sempre a qualidade primacial dum 
bom historiador, 
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Não é sem razão que espirituosamenU escreve um 
crítico espanhol, que «/o que de modo primário importa 
a la historia politica es lo que sucedió a causa de la 
nariz de Cleópatra y non que huviese esta centimetro 
más 0 menos »,.. 

A História Marítima Portuguesa não merecia, em 
nosso entender, ser escrita unicamente a partir da inde¬ 
pendência política conquistada, em terra, pela força das 
armas, Nem os seus grandes momentos nem as suas 
altas figuras construtivas podem ser encarados sob o 
prisma interno, mas sim na sua ampla projecçâo no 
xadrez da história universal, e ainda, por contrapartida, 
na influência que o curso desta história haja exercido 
sobre as mentalidades e os acontecimentos nacionais. 
Não é pois de todo destituído de fundamento o conceito 
de que a história portuguesa, no que à Acção Marítima 
diz respeito, está em grande parte por fazer-se, a des¬ 
peito do incansável esforço e do inegável talento de 
muitos dos seus obreiros. Dentre esses obreiros, e dos 
mais esforçados, avultaram sempre os Oficiais de Ma¬ 
rinha, os mais competentes para lhe determinarem a 
feição científica, muito embora algumas vezes ressen¬ 
tindo-se demasiado do pormenor técnico, com abandono, 
como cousa de somenos, das ilações filosóficas. 

Falando da época gloriosa dos Descobrimentos e 
das suas origens e finalidades, assiste-nos, de facto, 

0 direito de inquirir se acaso apareceu alguma obra 
que, versando os fastos da dinastia joanina e do seu 
tempo, traçasse a pintura- exacta das aciividades de cada 
um, da interdependência de todos e da influência que o 
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ci{}^so dos acontecimentos mundiais e dos imponderáveis 
do tempo terá acaso exercido sobre as personalidades, 
os planos e as instituições. Acaso se escreveu já alguma 
coisa sobie a influência da ciência náutica mediierrânica, 
árabe, bisantina, balear ou italiana, na génese e evolução 
das grandes navegações lusitanas? Acaso se estudaram, 
as relações estabelecidas, no âmbito dessa época, com as 
soberanias e populações europeias e orientais, incluindo 
a Santa Sé, cujos arquivos—informam-nos—pejam de 
documentos concernentes? E acaso se escreveu com a 
pena molhada na Unta da verdade e da imparcialidade, 
deixando-nos do arroubo e do extase ante figuras histó¬ 
ricas isoladas e mais ou menos divinisadas? Porisso 
diremos, sem desprimor e também sem receio de pro¬ 
testos, que 0 pouco que aparece feito, salvo escassas mas 
honrosas excepções, está deslocado, incompleto e enxa¬ 
meado de tendenciosismos apriorísticos. A fantasia e 
a lenda encontraram abertas de par em par as porias 
da emotividade nacional, lançaram raíses nos corações 
e criaram inexpugnáveis baluartes em mentalidades mais 
atreitas à fé que ao raciocinio, 

0 empreendimento do estudo dos caracteres, o deli- 
neam-ento dos perfis psicológicos, feitos entre nós por 
escritores de talento, foram certamenie tentativas sérias, 
inquinadas embora de igual dose de sectarismo. No que 
se refere à Expansão Marítima e de Além-Mar, limita¬ 
ram-se â glorificação de alguns vultos, deslocando-os 
do ambiente em que operavam e encarando-os, conforme 
as tendências passionais de cada autor, quer pelo pessi¬ 
mismo detractor dos fins do século passado, quer pelo 
opíimismo louvaminheiro da aciualidade. 
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Não tem o autor deste opúsculo, na obscuridade da 
sua posição, ante os sérios problemas da história da 
expansão nacional, a pretenção de esclarecer qualquer 
desses problemas, que continuarão aguardando a mão 
firme que distórsa muitos dos seus complicados nós. 
Era porém indispensável que honestamente se tentasse 
pôr alguma coisa no seu lugar, relegando as fantasias 
e as hipérboles para a literatura de mera ficção — 
0 romance e a poesia. Não nos sobejam merecimentos 
para tão espinhoso labor. Todavia, teremos pelo menos 
apontado o caminho que nos pareceu mais viável, quiçá 
divergindo da maioria dos obreiros desta crusada, mas 
fazendo-o com sinceridade e honestidade, e repetindo, 
com 0 excelso autor do Soldado Prático: «Estas sam 
as verdadejTas verdades, que as outras, ornamenta¬ 
das de rethoricas, muytas vezes per aíerinosentar as 
palavras, virá üa pessoa embicar nelas». 

Pelo menos, quem dentre os vindouros quizer tri¬ 
lhar a mesma vereda, encontrá-la-á desembaraçada de 
alguns cardos. ,. 
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DA FliMIDÀDE DOS DESCOBRilENTOS 


I 

A fese da Dilatação da Fé 

Esta questão da finalidade dos Descobrimentos 
Portugueses, de magno interesse para a Filosofia da 
nossa História, tem sido das menos debatidas entre 
os estudiosos, todos mais ou menos dispostos a acei¬ 
tarem sem maior discussão quantas hipóteses a fan¬ 
tasia sugere e falem à euforia de que todos padecemos. 
O acordo está longe de fazer.-se, precisamente porque 
esses ilustres estudiosos, aliás incançáveis na des¬ 
coberta de pormenores nem sempre proveitosos, 
arrancados a arquivos poeirentos, se lançam, desde¬ 
nhando das realidades, no caminho mais aprazivel do 
apriorismo e da dogmática. 

Não há muito tivemos ensejo de demonstrar, à 
luz de crónicas e documentos (*), quanto era falaz a 
tese do «ataque de flanco» lançado contra o Islam, na 
pessoa do Grão-Turco, tese sedutora mas nem por isso 
mais defensável. Mesmo no campo da poesia nacional, 
contra ela se insurgiriam estas lapidares estrofes do 
Epico: 

Não tens junto contigo o Ismaelita 
Com qimn sempre terás gmrras sobejas, 

Não segue de do arábio a lei maldita 
Se tu pela de Cristo só pelejas? 
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Seria de facto —e bem o objectou o Poeta —tortuoso 
e alongado caminho ir bater o Islam no distante Ma- 
labar do hinduismo idólatra, quando aqui à porta nos 
arreganhava o dente. A outro capítulo iremos pois 
buscar o tão desejado kit-motif da Empresa dos Des¬ 
cobrimentos — se acaso os Descobrimentos tiveram, 
de facto, um imperativo insofismàvelraente uniforme. 

Numa crítica de há anos, afirmava um nosso his¬ 
toriógrafo : «As crónicas e os documentos coevos só nos 
autorisam a uma interpretação dos feitos portugueses 
dos séculos XV e XVI: a finalidade religiosa. Foi o 
ideal religioso que nos levou à índia e ao Brasil'^ 
E este mesmo conceito, sintetizado em fórmula mais 
elegante, defendia, criticando uma proposição nossa, 
0 distinto e talentoso crítico e historiador sr. dr. João 
Ameal: «Parecia-me preferível, em vez de dizer «mais 
um ideal que um imperativo» (o ideal religioso), dizer-se 
antes: «um ideal imperativo», porque foi esse ideal que 
tudo determinou e comandou». Não é, por certo, desaca¬ 
tamento a tão ilustres pensadores, examinar-se à luz 
duma hermeneutica científica o valor real, e não ape¬ 
nas literário, de tais conceitos, sendo de lamentar que, 
falando-se de «crónicas e documentos», ninguém se 
alongue na cita, instruindo-nos sobre quais crónicas 
e quais documentos — sem que isto importe menos 
respeito pela sinceridade das afirmativas. 

Observaremos, antes de mais, que é arrojado afir¬ 
mar-se que os povos se desloquem, abandonem o berço 
e arrostem com intempéries, para levar a outrem o 
ideal que os anima. Seria caso único na etnologia his¬ 
tórica. Essa etnologia não cita migrações poéticas nem 
invasões ideológicas, mas única e restritamente 
económicas, embora frequentemente se mascarem de 
idealismo vário. 

A convicção funda de alguns dos nossos escrito¬ 
res sobre o imperativo religioso da Empresa dos Des¬ 
cobrimentos assenta, com aparente fundamento, na 


referência às intenções dos monarcas de «espalhar a 
fé em Cristo Nosso Senhor» ou «levar as luzes do 
Evangelho» a populações remotas e idólatras. Certo, 
a dinastia de Aviz distinguira-se pela suá fé, e a re¬ 
ligião era a nota de idealismo que aureolava os 
seus feitos, quando mais não fosse como mera invo¬ 
cação piedosa. El-Rei D. Manuel e a Rainha, como os 
monarcas precedentes, eram sincera e profundamente 
religiosos, e o fanatismo de que a história acusa seu 
filho e herdeiro D. João III, não fora decerto de gera¬ 
ção espontânea: a existir, viera-lhe incubado naquele 
<(leite das coisas da fè e da cristandade)) que o seu cro¬ 
nista diz ter bebido em pequeno (^j. O ideal da evan¬ 
gelização dos povos idólatras preexistiria, pois, nas 
mentes realengas, sem que importasse um imperativo 
essencial a que todo o resto se subordinasse. 

O que nos ensinam os documentos e as crónicas ? 
Uma massa compacta de pormenores, passados ã 
fieira duma critica rigorosa, revela-nos exactamente o 
contrário: que Cartas e Regimentos de punho real, 
feitos de fidalgos e capitães, actos de imarcessível 
heroísmo no mar e era terra, estratégias de monopó¬ 
lio mercantil, tudo predominou —com vagas referên¬ 
cias a Deus Nosso Senhor e ainda mais vagas alusões 
à cristianização dos povos. Para se firmarem conclu¬ 
sões, mister é começar-se por estudar circunstancia- 
daraente, facto por facto, nome por nome, data por 
data, as crónicas e os documentos, para, por tais ele¬ 
mentos de eurística, se chegar a conceitos de história 
— sem arroubos de fantasia. 

Seria de esperar que o imperativo da evangeliza¬ 
ção, como função essencial das expedições, viesse con¬ 
signado na cabeça do rol dos Regimentos a que as 
mesmas expedições houvessem de obedecer. Todavia, 
nem os Regimentos do Gama, de Cabral, de João da 
Nova, de Lopo Soares ou dos Albuquerques, os pio¬ 
neiros da construção imperial, nem as crónicas a eles 
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referentes, trazem explícito o programa da evangeli¬ 
zação, nem tampouco os agentes dessa evangeliza¬ 
ção, transportados nas Armadas, eram em número 
substanciar para tão gloriosa quão portentosa missão. 
Assim, a Armada da Descoberta, levava dois religio¬ 
sos por cada unidade naval, que todos morreram na 
viagem, menos dois. Cabral comandava «grossas naus 
com boa carga» e ainda «muitas mercadorias de ouro 
e prata»: os frades porém eram só oito, para a assis¬ 
tência religiosa a 1.500 devotos praticantes. Toda a 
iniciativa dos capitães-móres se esgota na instalação 
de feitorias para armazenamento de mercâncias, e se 
de facto construiram ermidas de adobes com tectos 
de olas, no recinto dessas precárias feitorias, como na 
de Aires Correia em Calicut, elas destinavam-se muito 
restritamente à devoção dos Portugueses desembar¬ 
cados. Na Armada de João da Nova, de intuitos mer¬ 
cantis, iam também oito frades, por igual dedicados ao 
serviço da matalotagem. Na Armada dos Albuquerques, 
os frades eram só três. Infere-se pois à evidência que, 
a despeito das intenções evangelizadoras que reful¬ 
giam no ideal cristão do Monarca, e ainda a despeito 
das «grossas naus», nem 0 número dos agentes da 
evangelização nem a sua missão correspondiam ao 
ambicionado ideal. 

Alega-se, e é bem certo, que perguntado pelo re¬ 
lapso Samorim ao que vinha. Gama respondera: «Ki?- 
nho buscar especiarias e cristãos'»; e pretende-se que 
buscar cristãos 0 mesmo era que faser cristãos, e por¬ 
tanto converter pagãos. Não se reílectiu porém que, ao 
afirmar que ia buscar cristãos, no sentido de achar, 
reconhecer, Gama apenas se referia aos, cristãos da 
índia, cuja existência por ninguém era ignorada. Na 
Carta de El-Rei para 0 Samorim, da pena de Duarte 
Galvão, que fora a credencial,de PedriAlvares, se lê: 
«Sflú : Tomé^ e São Bartolomeu pregaram nessas vossas 
partes da índia fazendo muitos grandes milagres, ti- 
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raudo essas gentes do erro da gentiUdade e converten¬ 
do-as à verdade da santa fé cristã, que também cá foi 
pregada por alguns de seus apóstolos». De facto, ao 
tempo da arribada de Vasco da Gama a Calicut, eram 
muitos os núcleos dos chamados Cristãos de S. Tomé, 
em toda a extensão da índia Dravídica. É um desa¬ 
certo afirmar-se que Gama tomara, por engano, como 
templos cristãos os pagodes gentílicos, entrando e 
orando. Em Calicut existiam, ã data, uns 1.500 cris¬ 
tãos possuidores de pelo menos uma ermida, como as 
havia, e mais de uma, em Cranganor, Cochim, Coulão, 
Mailapor, Kalyan, Taná, etc. À chegada a Melinde, 
Gama encontrara no porto uma nau de Cristãos da 
índia, que lhe haviam prestado valiosos serviços. Na 
sua segunda viagem, Gama recebera era Cochim uma 
deputação desses cristãos, que lhe entregaram suas 
insígnias de suzerania. Debalde procuraremos, porém, 
na actividade do Descobridor, qualquer preocupação 
ou interesse piedoso em benefício de tais cristãos. 
Toda a sua actividade se esgota no abastecimento da 
especiaria, e, certo, não era só assim que serviria 0 
imperativo religioso do .seu soberano, £ como servir 
esse imperativo começando por ambicionar tratados 
de paz e amizade com oligarquias islamitas e hinduis- 
tas, paz e amizade que forçosamente importariam mú¬ 
tuo respeito nas esferas social e religiosa? Ver-se-á 
como, ao depois, num tratado com potentados isla¬ 
mitas da índia do Norte, se estipulou que Portugue¬ 
ses e Mahometanos se comprometiam a não tentar nem 
favorecer mútuas conversões —pois não eram poucos 
os cristãos portugueses que se lançavam para 0 
Islam. 

Demais, admitia-se na Europa que a índia era ura 
domínio do Preste, rei cristão, imperando em terras 
cristianizadas. Com esse Preste ambicionava-se esta¬ 
belecer contacto, para que a unidade da crença ser¬ 
visse de ambiente a feitos ulteriores, que todos seriam 
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possíveis —menos fazer proselitismo cristão,,, em 
terra suposta de cristãos. 

A organização dum Estado no Oriente, concepção 
grandiosa de cérebros portugueses de superior visão 
política, e que, após a queda do Império Romano, 
pela primeira vez surgia no mundo, obedecera a um 
Regimento premeditado por El-Rei com o concurso 
dos sabedores e o aviso dos lierois dos Descobrimen- 
tos. Tudo se previra, e não ficou esquecido o problema 
cia evangelização como medida aconselhável: nDisto 
vos mmnendamos que tomeis grande cuidado)), dizia 
El-Rei para o seu Lugar-Tenente. O Pontífice instan- 
teraente reclamava solução adequada a tal problema. 
A orgânica do novo Estado previra a formação duma 
burocracia religiosa, hierarquicamente escalada. Mas 
de nenhuma evangelização se tratava e nada nesse 
sentido foi ordenado. Na sua longa e famosa Carta, 
espécie de testamento político, em que o i.*' Vice-Rei 
dá minuciosa conta dos seus actos, de tudo falava em 
77 longos períodos: política naval, comércio, navega¬ 
ção, senhorio do mar, trato de especiarias, tudo —ex- 
eepto a cristianização dos povos. Serviria o ideal re¬ 
ligioso aconselhando El-Rei a abandonar tratos em 
terra e consagrar-se ao domínio marítimo? 

Não obstante, o primeiro grande impulso à con¬ 
versão foi dado, e deu-o a visão genial do nosso maior 
construtor do Império. Mas Albuquerque obedecia a 
imperiosos motivos de ordem social e política e não 
de ordem contemplativa: o povoamento do Império 
por gentes nativas mas cristãs. Não servia um ideal 
religioso mas uma razão de Estado. O realizador com¬ 
preendera que 0 seu cenário não era viável com a 
exclusiva movimentação de gente ida do Reino. Era 
mister criar elencos regionais - e a cristianização era 
a única escola de preparação de tais elencos. Não per¬ 
segue ninguém. Não força ninguém. Liraita-se a criar 
condições para um espontâneo concurso à Cidade de 


Deus, aliciando com piedosa firmeza. Mas os esforços 
de Albuquerque, acto isolado da sua sagacidade polí¬ 
tica, não só não eram secundados mas até muitas ve¬ 
zes contrariados pelos seus Capitães —e até pelos 

seus eclesiásticos! A polítua colonial _passe a frase 

arrepiante e rebarbativa —de alguns desses Capitães 
e de alguns desses eclesiásticos, teve paralelo na po¬ 
lítica britânica do século xvm: a exploração econó¬ 
mica do território sem preocupações de ordem re¬ 
ligiosa. 

Todavia, a conquista de novos territórios de 
além-mar interessara vivamente as Ordens Religiosas 
do Reino, e dentre estas uma que imediatamente, de 
motu próprio, se lançara na exploração desse além- 
-mar: a Seráfica de S. Francisco de Assis. A funda¬ 
ção, do .seu grande Mosteiro de Goa, obra pessoal do 
capelão militar Frei António Louro, contrariada pelo 
Governador Lopo Soares, fora o centro donde irra¬ 
diara a cristianização a todo o território que fosse 
português. Foram muitas e imensas as igrejas que 
ainda hoje erguem para o ceu os braços descarnados 
das suas torres sineiras. Eram obra das Ordens Reli¬ 
giosas nacionais, auxiliadas pela piedade — e pelo re¬ 
morso—dos Capitães. Mahometanos e hindus ricos, 
por seu turno, convertidos pela persuasão ou pelo 
interesse, tornavam-se extremados obreiros do cris¬ 
tianismo e neles o fervor religioso, como a inoculação 
em organismos analérgicos, expandia-se em reacções 
Surpreendentes: em muitas terras, foram os neocon- 
versos que construiram templos à sua custa e promo¬ 
veram à sua custa núcleos de proselitismo, como ou- 
trora sucedera com a prégação de S. Tomé ou a dos 
propagandistas nestorianos. 

O mais cruel desmentido ao conceito do ideal 
religioso como alavanca que movia a gente lusa no 
caminho do Oriente, transformando em Cruzada o que 
fora expansionisino doutro jaez, está nas próprias 


frases do Edificador do Império, que assim escreve a 
El-Rei : nNão creiais Senhor que aí há homem na índia 
nem hade vir a ela que lhe lembre nenhuma coisa das 
que. por serviço de Deus cá mandais fazer, sendo carre¬ 
gar pimenta... e portanto, Senhor, mui poucas pessoas 
haveis de achar que vos façam mosteiros de observância, 
se os cá mandardes fazer. Piem que torne cristãos e faça 
outras coisas que Vossa Alteza cá manda, fundadas em 
serviço de Deus»(f Os Cruzados palestinos, embora 
comerciassem para obter meios de vida, quando al¬ 
cançassem a terra da promissão, atiravam-se de joe¬ 
lhos, beijavam em piedosos transportes a areia dos 
desertos, anciavam pela morte após tocarem com as 
mãos as pedras seculares do Sepulcro. Isso era de 
facto um iáeal religioso movendo grandes massas de 
cavaleiros no sentido do seu mito medievo... 

Que a cristianização, até à subida ao trono de 
El-Rei D. João ÍII, fora obra espontânea e isolada de 
religiosos portugueses, patrocinada embora por alguns 
Capitães e Fidalgos, dí-lo o exame pormenorizado e 
imparcial da história portuguesa do Oriente. Obser¬ 
vemos que, nos fins do reinado de D. Manuel, o cha¬ 
mado fanatismo não era caso individual, e é um erro 
cronológico acusar o excelso monarca D. João III de 
ter implantado esse fanatismo, de que apenas fora 
uma das vítimas, na sua educação de infância e no 
ambiente em que desenvolvera a sua capacidade pes¬ 
soal. Porque a sua preocupação religiosa, informadora 
de quase todos os actos da vida social, mas com es¬ 
cassa influência no nivel moral, essa bigotry que os 
historiadores atribuem ao monarca, preexistia difusa 
na mentalidade portuguesa da época. Referindo-se à 
sua impressão à chegada a Lisboa, exclama o Após¬ 
tolo das índias enlevado: «A Corte parece um mos¬ 
teiro... (f. Mas essa falada exotérica, reve¬ 

la-se todavia inoperante em além-mar, 


O sistema imperialista português tem sido cen¬ 
surado, por muitos historiadores estrangeiros, pelo seu 
empenho em converter os naturais. Historiando o 
rapto e a conversão forçada, pelos jesuitas, de duas 
escravas do Grão Mogol Shá Jahan, pelo que este man¬ 
dou trucidar os Portugueses e expulsá-los do Golfo de 
Bengala onde paciíicamente negociávam, escreve o sr. 
V. Smith: <íThe arrogant Portuguese were not cantent 
to make money quietly as merchants» (J). É bem certo 
que conversões se faziam em notável escala. Mais 
■ certo é porém que, se tais conversões se não fizessem, 
ao Império Português do Oriente não restariam hoje 
nem mesmo os escassos padrões, econòmicamente 
inúteis, que atestam a sua grandeza passada. Como 
ao Império da grande Albion pouco ou nada restará 
ali, em breve - exactamente por se ter desinteressado 
do problema religioso. Num subcontinente de quatro 
e meio milhões de quilómetos quadrados, berço de 
religiões, onde até as pedras do caminho se impre¬ 
gnara de liturgia, o domínio temporal só lograria per¬ 
durar pelo instrumento da religião. Mas não se infira 
. daí, pelo processo mental do mshfull thinking, que a 
dilatação da Fé, pelo facto de ter sido por vezes ho¬ 
nesta e utilmente trabalhada, fosse a razão determi¬ 
nante da Empresa dos Descobrimentos, imposta por 
uma figura iluminada de Príncipe. Seria voar altode- 
mais no firmamento da fantasia. 

Quando era 1542, pela mão santificada do Após¬ 
tolo Xavier, os jesuitas entraram no Oriente —já a 
obra da cristianização se dilatára pelos territórios 
ocupados. Devera-se essa obra aos Franciscanos. Ali, 
nesse território ocupado, como Goa, Chaul, Baçaim e 
seus termos, pouco mais haveria a fazer e pouco mais 
os jesuitas fizeram. O próprio Colégio da Santa Fé, 
alfobre de missionários, que Xavier recebeu em 
herança, fora obra dos seculares Miguel Vaz e Diogo 
Borba, cora 0 patrocínio decisivo dos funcionários do 



Estado, 0 Escrivão gerai Cosnie Eanes e o Vedor Fer- 
não de Castelo-Branco, Até 1542, 0 território enche- 
ra-se de templos e os frades enxameavam, nem sem¬ 
pre mantendo compostura impecável, diga-se de 
passagem. Nas províncias septentrionais, onde bri¬ 
lhava a chamada Corte do Norte, povoadas de gente 
arianizada e onde 0 Apóstolo Frei António Porto lan¬ 
çara semente prolífera, Xavier e os jesuítas pouco 
tentaram. A casuística dos bonzos, 0 politeísmo dos 
brahmanes, irritavam 0 santo navarrês, como se infere 
das suas Cartas. Não cabe nos estreitos limites deste 
estudo a luta. dos jesuítas cora os frades das outras 
Ordens, como os cultos a austeros Dominicanos, nem 
tampouco a acintosa perseguição aos cristãos de 
S. Tomé e seus prelados nestorianos. Fora na vinha 
plantada por estes últimos que os religiosos de Santo 
Inácio faziam a sua vindima de almas. Nas suas Car¬ 
tas, diz S. Francisco Xavier ter encontrado 30 lugares 
e 12 mil casas de cristãos, só no sueste da península 
indiatica. A Costa da Pescaria não era território 
ocupado,. mas os chatins portugueses faziam ali hon¬ 
radamente 0 seu comércio; e eram justamente esses 
chatins que prestavam mão-forte aos propagandistas 
da fé, amaciando-lhes 0 caminho. Por isso ousámos 
afirmar, em que pese à crítica tendenciosa, que as 
primeiras conversões só foram possíveis com 0 auxi¬ 
lio do Braço Secular, e quando 0 apoio desse braço 
fraquejou, nesta eterna corrida de fachos que é a His¬ 
tória, a fonte das conversões, que fora torrente, tor¬ 
nou-se ura magro fio de água, Tais são os factos, e 
porventura os desconheçam os sabedores que tomam 
0 recado na escada, ao serviço de interesses e vaidades. 
Por isso correu Xavier seca-e-meca a implorar para a 
sua obra a protecção dos governos. Por isso, onde os 
Capitães e Fidalgos piedosos governaram, ainda se 
encontram de pé, chorando 0 seu abandono, fachadas 
de catedrais em ruinas. E por isso, hoje que Fidalgos 
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e Capitães, fortalezas e feitorias, deixaram de existir, 
a despeito duma bem provida Propaganda da Fé, as 
conversões em toda a índia mal alcançam a desola¬ 
dora cifra de i %. 

Dissemos e repetimos que a cristianização era 
obra patrocinada por Fidalgos e Capitães, que obe¬ 
deciam à piedade do seu fôro íntimo. Não se con¬ 
clua, porém, que se submetiam a qualquer impera¬ 
tivo. Afirmá-lo seria voltarmos mais uma vez ao 
princípio do post hoc ergo propter hoc, Que assim não 
era, dí-lo írancamente a má vontade de muitos agentes 
de El-Rei, e até de Vice-Reis, ã obra da conversão. Que 
assim não era, dí-lo ainda 0 desprezo, e até a perse¬ 
guição, a que ficavam sujeitos os neoconversos. Con¬ 
tra esse desprezo se revolta mais de uma vez 0 Após¬ 
tolo Xavier: «Hã muito acalento a ideia de abandonar 
a índia onde tantos obstáculos se criam ao avanço do 
Evangelho — escreve ao seu companheiro Mansilhas — 
e partir para a Etiópia onde não há evíropeiis que nos 
contrariem e deitem a terra a obra que construimos^^. E 
mais adiante: «.Ouvir que os nossos cristãos são perse¬ 
guidos e oprimidos simultaneamente por pagãos e por 
Portugueses, é coisa que fere 0 meu coração até ao 
amago, tão atroa e maldosa se me afigura». 

Sem dúvida eram os Reis Portugueses crentes e 
piedosos e fieis à política de Roma. Sem dúvida pie¬ 
dosos e crentes eram os heróis que se esforçavam 
por todo esse grande e luminoso Oriente, obreiros 
denodados da construção imperial lusitana. Confesse¬ 
mos porém que se, até a uma determinada época, a 
religião foi 0 instrumento glorioso de expansão e 
hegemonia, a partir de dada altura, e coincidindo com 
0 estabelecimento da Inquisição em Goa, estancou-se 
a fonte das conversões. Perseguidos, abandonados à 
sua sorte, privados de todo 0 amparo moral que tão 
profícua e generosamente lhes dispensava 0 Conquis- 
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tador de Goa, os neoconversos regressaram às suas 
antigas práticas sectárias, e hindus e niahometanos, 
abandonando o território e levando consigo as rique¬ 
zas que detinham, desolaram e empobreceram o do¬ 
mínio. 

Num modesto estudo que demos há tempos à pu¬ 
blicidade, descreveramos, à luz duma crítica serena, a 
quanto se reduziam as obras evangélicas atribuídas, 
sem exame de pormenor, a vultos mais ou menos ful¬ 
gurantes da nossa história religiosa de além-mar. 
Concitou-se contra nós, por tal motivo, o desapreço e 
a injustiça dos que folgam em meter tais trunfos no 
seu jogo. Dissemos e afirmámos que o Padroado do 
Oriente, obra estruturalmente lusitana, fora o maior 
título de glória da nação portuguesa. Mas aconselha¬ 
ríamos certos comentadores a que, antes de se dedica¬ 
rem à exegese de factos históricos, aprofundassem se¬ 
renamente as questões, submetessem de mente desa¬ 
nuviada 0 seu julgamento a normas de critica científica, 
de preferência a formularem juizos emotivos, e subs¬ 
tituíssem, com compostura, por factos e argumentos, os 
deselegantes pontos de admiração, que nada provam. 

Compreendemos que não sobejem os lazeres para 
a leitura e meditação assíduas dos cânones, siraultâ- 
nearaente com o estudo dos grossos calhamaços dos 
cronistas, que não basta folhear uma vez por todas. 
Por isso, há quem abandone a: profissão, para não cair 
na fatuidade enciclopédica que é entre nós um mal 
incurável, como é um mal a carência de luvas brancas 
em determinados sectores da crítica. 

Acrescentemos que não é consentânea com a hu¬ 
mildade cristã a pretenção à omnisciência, nem o ar 
protector de magister dixit .\, 
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II 

A lése da Expansão Económica 


Quando, eni 1537, a nova de que os Turcos pre¬ 
paravam uma írota em Suez, para expulsar os Portu¬ 
gueses do Oriente, se espalhou em Lisboa, D. Joâo III 
planeou 0 envio duma grande Armada de 40 velas e 
8 mil homens de pelejá em defesa dos seus domínios 
e designou para Comodoro da mesma, seu irmão 0 
Infante D. Luiz. Pelas normas consuetudinárias do 
Reino, os Morgados das Casas Fidalgas tinham por 
obrigação acompanhar 0 Príncipe da Casa Reinante, 
da mesma forma como outrora os Barões feudatários 
seguiam as hostes d’El-Rei com as suas mesnadas. 
Mas desta feita, os Barões recusaram-se a embarcar, 
desdenhando do perigo que adviria para a Cruz, 
duma possível vitória do Crescente. O Infante D. Luiz, 
aquele culto e amado príncipe que fora discípulo de 
Pedro Nunes e companheiro e amigo de D. João de 
Castro e de Gil Vicente, desistiu da viagem e El-Rei 
houve de retirar a sua Ordem. Porquê? Porquê os 
Morgados recalcitrantes apelaram para a Mesa da 
Consciência, e esta alta tribuna moral, presidida pelo 
doutíssimo Dom Frei João Soares, Bispo de Coimbra, 
da Ordem de Santo Agostinho e Mestre do Príncipe 
Herdeiro, sentenciou que: <iEl-Rá não podia obrigar 
os Morgados a ir à índia porque, como aquela terra 
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FORA DESCOBERTA PERA COMERCIO E TRATO, uão Huliam OS 
Morgados obrigação de acudir a eUi». (i) E bastava 
este texto lapidar, arquivado na documentação do 
Reino, para desiludir os entusiastas da finalidade 
religiosa das Conquistas. E poderiamos ficar por aí, 
se mais testemunhos coevos não encontrássemos, 
precisos e concretos, afinando pelo mesmo diapasão. 

Assim, logo no Cap. 1 nos diz o verídico e honesto 
Castanheda: «El-Rei D. João o Segundo determinou de 
prosseguir o descobrimento da costa da Guiné, que seus 
antecessores tinham começado, para que por ai pudesse 
entrar na índia, donde por seus capitais pudesse mandar 
levar aquelas riquesas que os Venesianos lhe iam ven¬ 
der por mar. E com esta determinação mandou nova¬ 
mente continuar este descobrimento por mar, por um 
Bartolomeu Dias que foi abno.xarife dos armazéns 
de Ltsboax. 

Não seria, porém, Castanheda, o mais documen¬ 
tado dos Cronistas coevos, o único a assim reduzir a 
«mesquinhas» intenções a obra magnífica dos Des¬ 
cobrimentos, que apenas se levára a cabo, conforme 
se pretende, para maior glória de Deus. Sobre as 
intenções do Príncipe Perfeito algo depõi a mais 
qualificada das,testemunhas deste processo: Covilhã, 
0 seu mensageiro fidedigno. Ao Padre Francisco Al¬ 
vares, 0 da Verdadeira Informação, que se internara 
na Etiópia, estava reservada uma surpresa: encontrar 
nas terras do Preste aquele mesmo Pero da Covilhã 
que, velho e cançado, se resignára a morrer entre os 
seus abexins. Ouviu-o o Padre em confissão, e Covi¬ 
lhã, desabafando, contou: «El-Rei lhe falou em grande 
segredo dizendo que esperava dele um grande serviço, o 
qual serviço era que ele e outro companheiro que se cha¬ 
mava Afonso de Paiva lhe haverem ambos de ir des¬ 
cobrir e saber do Preste João e onde acham a canela e 
as outras especiarias que daquelas partes iam a Veneza 
por terras de mouros», , 
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D. João II Morto em Alvor aos 25 de Outubro 
de 1495, sucede-lhe D, Manuel, aqtiek que colheu 0 
fruto da planta que seu antecessor plantára, no dizer 
pitoresco do nosso douto Barros. E na boca d’El-Rei 
D. Manuel põe 0 mesmo doutíssimo Cronista estes 
sugestivos dizeres: Porque se da costa d^Etiópia este 
meu Reino tem adquirido novos titulas, novos proveitos 
e rendas, que se pode esperar indo mais adiante com 
este descobrimento, se não pudermos conseguir aquelas 
orientais riquezas tão celebradas dos antigos Escritores, 
parte das quais por comércio tem feito tamanhas potên¬ 
cias como são Veneza, Génova, Florença . ..». 

A Armada do Descobrimento largara de Santa 
Maria de Belém, E logo no mais aceso da façanha, 0 
Diário atribuído ao seu mareante Álvaro Velho, abre 
por este irrecusável depoimento: «Em nome de Deus 
nmen, Na era de mil quatrocentos e noventa e sete man¬ 
dou El-Rei D, Manuel 0 primeiro deste nome em Por¬ 
tugal, a descobrir, quatro navios, os quais iam em busca 
de especiaria». Não tivera 0 Ínclito navegante e cro¬ 
nista a precaução de, pensando nos futuros comen¬ 
tadores, embelezar a sua novela com a invocação de 
altos intuitos piedosos. Embarcado na sua Armada, 
correndo a sua viagem, sofrendo as suas intempéries, 
exultando com os seus resultados, melhor do que nós 
saberia ao que iam todos, ele narrador,p seu Capitão- 
-mór e a sua Armada de quatro navios. 

E de facto, chegado 0 Ínclito Gama aos paços do 
Cheik de Melinde, assim declara seguro de si: Que 
El-Rei «por desejos de saber de terras novas mandara 
navios a descobrir por mar, que lhe tornassem còm toda 
a mercadoria, que achassem e mòrmente pimenta e dro¬ 
gas». Então, obsequiador, dando 0 piloto pedido—um 
perito da navegação do, índico, provido de instru¬ 
mentos e tábuas—-0 Cheik de Melinde aconselha 0 
rumo que os vi.sitantes devem seguir para a reali¬ 
zação do seu intento: «Em Cambam não há as cousas 
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qm buscais (especiarias), custam muito e as trazem 
de fóra, Mas darei piloto que vos leve ã cidade de 
Calicut, terra onde nasce a pimenta e o gengibre». 
Então Vasco da Gama, desdenhando do Preste ali 
tão perto e das cristandades que faria em qualquer 
lado, nessas terras do demo, que eram de idolatras, 
ordena ao seu piloto o rumo que deveria traçar: 
Calicut, a terra da pimenta e do gengibre. 

Já em Calicut, e no seu primeiro contacto com as 
escuras gentes do luminoso Oriente, o Capitão-mór 
da Armada envia ura mensageiro à terra, que levado 
à presença do Samorim, assim se exprime: «Senhor ! 
Diz 0 Capitão-mór daquelas náus que ele é escravo do 
Mór Rei Cristão que há no mundo, o qual mandava 
uma Armada a uma terra a carregar pimenta e drogas». 

Gama resolve por fira desembarcar, contra o re¬ 
ceio dos seus companheiros, porque se está entre 
gente estranha e os perigos stio imprevisíveis. Mas 
Gama insiste no que tem por seu dever, e sai, re¬ 
comendando ao seu «Imediato», seu irmão Paulo da 
Gama: «.Polo que, Senhor Irmão, a todos vos requeiro 
da parte de Deus e d'El-Rei Nosso Senhor que, por 
nenhum desastre nem morte que me venha, nom deixeis 
de trabalhar, por todo o concerto que vos bem parecer, 
até carregar estas náus ou. o que puderdes». 

Posto íinalmente em presença do negregado Sa- 
morini, o Capitão-mór português prorompe no seu 
discurso; O grande Rei de Portugal, meu Senhor, 
ouvindo tuas grandezas que se falam por todo o mundo, 
houve grande vontade de te conhecer e mandar s.uas 
náus com muitas mercadorias, e tratar e comprar tuas 
mercadorias, sobretodas pimenta e drogas, que nom há 
em Portugal. Porque eu creio verdadeiramente que tu 
és 0 Rei e Senhor que vínhamos buscar, pois aqui acha¬ 
mos a pimenta e drogas que nosso Rei mandava buscar». 

Importava, pois, acima de tudo, colher mostras 
de pimenta e drogas e chegar a El-Rei com informes 


detalhados de tudo quanto se vira e ouvira no capP 
tulo de permuta. Aquilo a que nós chamamos o Des¬ 
cobrimento, era pois na realidade o reconhecimento 
dos locais e das suas possibilidades de tráfico, após 
a exploração intrépida e gloriosa dum itinerário 
marítimo, de todos desconhecido. 

Poderiamos multiplicar as citas e demonstrar 
como, em todas, o aprovisionamento económico apa¬ 
rece como a razão da Descoberta dos Caminhos, das 
relações com as soberanias exóticas, do estabele¬ 
cimento das Feitorias, da organização das Armadas, 
da estipulação dos Regimentos, Foi para carregar as 
náus que o mesmo Pedr’Álvares, a conselho do Gas¬ 
par, rumou para Cochim e ali obteve, das secretas 
ambições dum rajá Kolatiri, a restinga que começou 
de ser a capital dum Estado. Foi para carregar as 
náus que João da Nova partiu, financiado pelos Mar- 
chionis, banqueiros florentinos. Foi para carregar as 
náus que Albuquerque se alongou até Coulão, onde 
0 seu génio de conquista se começa de revelar. Tudo 
isto, que é o tema que se desenrola por páginas e 
páginas de crónicas, de regimentos, de relatos de con¬ 
flitos, consideram-o alguns historiógrafos ilustres 
como accessório, secundário, eventual. É pelo menos 
um «secundário» que sobrepuja, que absorve e es¬ 
maga 0 «principal». E qual seja esse principal, só as 
nossas generosas intenções o querem desvendar. 

Haveremos então de concluir que os homens que 
partiam do Restelo agarrados aos bentinhos traíam o 
seu dever, falseavam a sua missão, trocando esses 
bentinhos pelos bahares de pimenta que ninguém 
lhes encomendára? Não façamos às heroicas figuras 
da nossa Epopeia a injúria de desvirtuar a sua glória. 
Esses grandes homens, num arranco do seu heroísmo 
medieval, lutaram com os oceanos, desbravaram as 
rotas, pelejaram com inimigos, sofreram e morreram 
— para cumprir. Não falsearam nem traíram. «Antes 
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por minhas mãos tomaria a morte que aparecer ante 
El-Rei nm lhe levando recado do que me encarregou h 
exclama o ínclito Gama para os seus companheiros. 
Cumpria a missão qué o seu Rei lhe confiara, como a 
cumprira Pero da Covilhã a do seu Rei: informar-se 
das terras e dos caminhos que faziam as especiarias. 

Em resposta a tais reflexões, afirmam alguns que 
a exploração mercantil era indispensável para se 
obterem recursos para a realização de um ideal de fé. 
Para que tal asserção não fosse méramente gratuita, 
urgia que documentadamente se provasse onde, 
quando e como os meios eram aplicados aos fins. 
A historia nacional revela-nos como o Mestrado de 
Cristo reconstituiu Tomar com as rendas da Guiné 
ou como os Jerónimos se ergueram com as rendas da 
índia. Mas não levaremos o nosso tendencionisrno 
até afirmar que se pretendia cristianizar Portugal... 

Não' podiam ter força cientificamente probativa as 
citas que largamente fizemos, se não lográssemos de¬ 
monstrar que, de facto, a Nação carecia de cuidar da 
sua economia e qual o recurso que mais adequado se 
lhe antolhava para o conseguimento de tal objectivo. 

Num moderno e profundo estudo sobre a influên¬ 
cia do Arabismo na vida social e no etnos da Penín¬ 
sula Ibérica, (2) resultante de longos séculos de 
ocupação e intima osmose que decorrem de 711 
a 1492, deparou-se-nos, como lògicamente decorrente 
de irrecusáveis premissas históricas, 0 seguinte con¬ 
ceito: <iThe cconomic consequenccs of the Reconquest 
wcre. disastrousv, 

t num mal intencionado chauvinismo que a 
maioria dos nossos fabricantes de história tem pro¬ 
curado apoucar, se não mesmo apagar, aquela influên¬ 
cia, tornando-sé até preciso que filólogos estrangeiros 
apontem a imensidade de vocábulos árabes na cons¬ 
trução específica da linguagem peninsular, teste¬ 
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munhando outros tantos índices de psicologia colec- 
tiva. Nem sequer ocorreu que, ao tempo daquela 
ocupação, 0 Arabismo atingira 0 mais alto escalão na 
civilização mundial, deixando a perder de vista a 
bronquidão e a barbarie dos povos do Ocidente. 
É um erro supor-se que, durante os longos séculos 
da ocupação islâmica, os povos da Península tivessem 
vivido separados, pela sua religião, como por uma 
antepara estanque que extremasse campos adversos. 
Nem a política social do Islam era afeita a violências, 
nem as populações indígenas tinham alcançado aquele 
grau de autonomia de civilização que se supõe. Cris¬ 
tãos e Mouros viviam no melhor conubio, fundindo 
hábitos e costumes, crenças e idiomas, exceptuando 
as práticas do culto. Desse conubio, que se traduziu 
pela formação do tipo mosarabe fwm/rtVíA isto é: 
arabisado), tivemos um expoente no tempo, na corte 
e na pessoa de Afonso X 0 Sábio, apodado como 0 
«greatest apostle of Muslim learning in Christian 
Spain», profundamente arabisado a despeito do seu 
intransigente cristianismo, do que foram amostras 
os seus Liòros ãcl Saber e 0 Libro dei Axadrez (al 
shantranj), orientadores de toda^ a especulação cien¬ 
tífica e até da diversão popular. 

Fosse porém qual fosse 0 esforço da Reconquista, 
a Península gravitou ainda por séculos na órbita 
islâmica preponderante 110 sul. üs haveres, a legis¬ 
lação, a ciência, a literatura, a navegação e 0 comér¬ 
cio, jaziam em' mãos de mahometanos e judeus, e até 
a moeda, pois os reis cristãos não possuíam cunha¬ 
gem. Por seu turno, aos paladinos e assalariados da 
Reconquista, sempre na alerta da guerra, não lhes 
sobejava 0 tempo nem 0 saber para a reconstrução 
económica. E assim, 0 exodo muçulmano e a expul¬ 
são dos judeus, determinados pek òigotty dos ven¬ 
cedores, movidos pela gente intolerante de Cluny, 
baixára espantosamente 0 nível económico. 
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No torrão português, estancado na sua exploração 
agrícola, o depauperamento agravara-se pelas lutas 
da independência que lhe cortavam as pontes da 
Espanha, e pelos duelos cora a Moirama que raziavam 
as terras do Alentejo e do Algarve. E demais, os 
nossos Reis não se curavam do seu prurido de inter¬ 
virem em quantas rebeliões feudais ou guerras dinás¬ 
ticas devastassem a Europa Meridional. 

É engano supor-se que povos ou nações se man¬ 
têm únicamente pela peleja ou pela oração. Portugal, 
nação ao tempo embrionária, aspirando ao seden- 
tarismo, urgia de suplementos que estabilizassem a 
sua economia. Apertado entre uma Espanha adversa 
e 0 Mar, só lhe restava um caminho, que foi o que 
ousadamente tomou nos séculos XV e XVI. A Em¬ 
presa dos Descobrimentos não foi, por isso, obra que 
brotasse em jacto esfogueteado do cérebro dum só 
homem, fosse ele o Infante D. Henrique ou o Rei 
D. Manuel, como admite o simplismo dos que desde¬ 
nham das forças ocultas que impelem os povos na 
vereda do seu progresso. Essas forças subterrâneas 
preexistiam nas possibilidades de toda a Nação, na 
plenitude da sua progressão histórica, e dela eram os 
indivíduos apenas banal e momentânea expressão. 
De longa data, da fundação da nacionalidade, da pró¬ 
pria corrente sanguínea, em que substâncialmente 
prevaleceu o glóbulo fenício, cromatizado pelo sestro 
do árabe avoengo, Portugal foi impelido para o Mar 
Oceâno. Os Descobrimentos eram um Destino. Lon- 
gainente, pacientemente, minuciosamente, sob a égide 
dos seus reis, Portugal construíra a sua Marinha, 
primeiro barcas e barineis, depois náiis e caravelas, 
aperfeiçoara o seu instrumental náutico, treinára o 
engenho de seus mareantes. A Empresa dos Descobri¬ 
mentos foi, assim, obra da Nação _e não apenas 
de A. B. ou C, como pretende o nosso complexo 
louvarainheiro. 


Observando de relance o quadro geral da econo¬ 
mia da Península, restrita à nesga lusitana, e apre¬ 
ciando elementos de história quanto à política de 
D. Afonso V e às lutas estrangeiras e intestinas dos 
reinados precedentes, é fácil compreender como esses 
factores acabariam por precipitar a nação na carência 
em que se debatia ao subir os degraus do trono o 
Príncipe Perfeito. Está traçado pelos melhores histo¬ 
riadores 0 quadro angustioso dessa carência: «D 
exaurimento do tesouro e a fraquem do poder régio 
haviam resultado coisas manifestas ao olhar mais pers~ 
picas. Parte importante do povo, durante a prolongada 
guerra, caira na miséria e desmoralização. O tesouro 
estava tao exausto que o reino dos reis posteriores ainda 
por muito tempo tivera de sentir-lhe as. consequências. (3) 

E completa 0 historiador 0 seu relato: «O estado em 
que D. João II encontrou 0 reino exigia 0 emprego de 
medidas enérgicas^. Muito se tem escrito, de facto, 
sobre esse estado no seu aspecto político, mas pouco 
ou nada no seu aspecto económico. As medidas enér¬ 
gicas de D. João II abrangiam tanto 0 primeiro como 
0 segundo. 

Não foi para combater uma idolatria que durante ; 
cinco mil anos vigorava, a duas mil léguas de dis¬ 
tância, nem foi para destruir em oceânos considera¬ 
dos tenebrosos, um hipotético perigo islâmico (perigo 
cora 0 qual, ao tempo, muitas potências cristãs pac¬ 
tuavam), que um Monarca inteligente e realista, a 
quem assoberbavam atrozes lutas e perigos de portas 
a dentro, enviou por terra e por mar os seus mensa- , 
geiros, para que trouxessem detalhadas novas Wo ca- j 
minho que tomavam a pimenta e «.ç, Deixe¬ 

mo-nos de infantilidades, que a História não é 
aquilo que nós queremos que ela seja... E nem se 
diga que assim seria no materialista século XVI, mas , 
não no ascético século XV. Lembremo-nos do ouro 
em pó e da malagueta das Guinés, da almoeda dos 
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escravos em Lagos e do tão festejado joint stock do 
Lançarote. 

«Pimenta, Im dos olhos de Portiigah, escreve um 
Cronista, que tudo vira com os seus olhos e tudo 
ouvira cora os seus ouvidos, para nos deixar pinturas 
ricas de colorido (4). Tratava-se dessa mesma pimenta 
da qual exclamava 0 mesmo i.“ Vice-Rei da índia; 

pimenta nos dá Cocliim' do seu próprio querer e 
vontade, E se ele não quiser, que presta aqui foríalesa 
boa ou má?'» Para que domínios em terra—dizia-se— 
para que embaixadas aos escuros rajás, para que con¬ 
tactos cora os naturais, mais do que os necessários 
para 0 carregamento das náus de viagem? Traíam 
vice-reis e capitães 0 ideal e pensamento d’El-Rei? 
Não sejamos injustos para tão Ínclitos Fidalgos, «em 
perigos e guerras esforçados», que procuravam bem 
cumprir 0 mandato do seu rei. Capitães e Fidalgos 
haviam cruzado as antecamaras dos paços reais, bei¬ 
jado a mão de Sua Alteza, recebido suas ordens 
directas, e tinham-se por idóneos para traduzir e 
executar 0 seu pensamento. E eram justaraente esses 
Capitães e Fidalgos que, com a aquiescência de vice- 
-reis e governadores, peroravam, batiam 0 pé: «El-Rei 
Nosso Senhor não nos mandou a conquistar I Não é 
serviço d'El-Rei fazer guerrejões mas sim e apenas 
boas prêsas'». E que, ao assim exclamarem, não traíam 
0 pensamento d’El-Rei, constatava-se na forma como 
eram recebidos e galardoados os que regressavam 
com as náus atestadas, como um João da Nova ou 
um Lopo Soares, enquanto eram mandados arrastar 
a braga no tornozelo, pelos Castelos de Lisboa ou 
Santarém, os que se tinham batido em guerrejões, ou 
assaltado fortalezas mouriscas, como um Lopo Vaz 
de Sampaio ou um Nuno da Cunha. 

Antes de concluirmos esta modesta narrativa, 
importa aclarar uma dúvida: é motivo de desonra 
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procurar uma nação elevar 0 seu nível económico e 
zelar pelo enriquecimento dos seus filhos, e nesse 
objectivo empenhar a sua mente e 0 seu braço? Para 
0 historiador que aquilata os factores económicos 
dum povo e a sua justificada expansão através do 
globo, como índices da sua civilização e cultura, a 
finalidade económica, atribuída à empresa expansio- 
nista, representará sempre motivo de legítimo desva¬ 
necimento. Historiando a dominação europeia da 
índia e falando dos Portugueses, diz 0 documen¬ 
tado sr. John William Kajm: «They ivereproselyfisers, 
òut they mre not administrators». 

Por esta acusação fica a nossa tarefa de histo¬ 
riar sobremaneira facilitada, e reduz-se à pergunta: 
Foram os Portugueses unicamente fanáticos proseli- 
tistas ? Não souberam os Portugueses administrar com 
equilíbrio e realismo? Em que péze aos doutrinários 
do ideal religioso, nós, que julgamos conhecer porme¬ 
nores desta grande novela, ficamos convictos da 
sem-razão do historiador citado. Todavia, não levare¬ 
mos as nossas ilações ao extremo de considerar a polí¬ 
tica económica como a determinante exclusiva dos 
nossos Descobrimentos e Conquistas. E adiante ve¬ 
remos porquê. 


(1) •” Diogo de Couto. Décadas. 

(2) - J. B. Trend, The Legacy of Islam. 

(3) — H. Schoetfer. História de Portugal, 

(4) — Gaspar Corrêa. Lendas da Índia. 
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A fese da Guerra Santa 


Examinemos as teses todas. 

Estamos convictos que não será trabalho inútil, 
embora arriscado a cair na redundância, tentar arran¬ 
car, da messe florida da nossa história, o escalracho 
das lendas e fantasias que a deturpara, ao clarão duma 
sã hermenêutica do que rezam as crónicas e os do¬ 
cumentos, Estamos também convictos que a história 
portuguesa abunda de glórias autênticas e provadas, 
avantajando a qualquer outra era figuras de niages- 
tosa estatura, para necessitarmos de tecer quimeras e 
pretender dar brilho de ouropel ao que é ouro de bom 
quilate. 

Esta ideia da guerra santa ao Islam, como leii- 
-motif dos Descobrimentos Portugueses, foi uma das 
muitas grinaldas cora que a superstição henriquina 
pretendeu ornar a fronte, já bastante aureolada, do 
seu Nume. Segundo esse conceito, abundante de ade¬ 
ptos categorizados, os Descobrimentos foram exclusi¬ 
vamente subordinados à intenção dum ataque ao 
Islam —a «torpe seita de Mafamede», como ao tempo 
se escrevia —indo batê-lo, não face a face no seu fojo 
do Mediterrâneo Oriental, onde imperava, mas em es¬ 
tirado contorno, num magro pseudopode que o polvo 
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estendia em direcção ao Sol Nascente. Assim o enten¬ 
deu um luzido escol dos nossos historiógrafos, perito 
na arte de jogar com as hipérboles, à míngua de factos 
contrastados e lucidamente compreendidos. Recordo, 
não sem alguma saudade, os debates que a tal res¬ 
peito connosco travava um nosso malogrado camarada 
e amigo, o escritor Eduardo do Couto Lupi. Eduardo 
Lu pi era um espirito entusiasta, eivado de mística 
patriótica. Escritor de estilo muito pessoal, mas por 
feitio avesso ao detalhe, de exigência sintética mas 
detestando 0 pormenor, estas características do seu 
intelecto explicavam a inópia da sua erudição. Prome¬ 
ti-lhe um dia, a sorrir, uma critica à sua Empma 
Portuguesa do Oriente, obra premiada, onde debuxou 
painéis brilhantes, que podiam ser tudo menos his¬ 
tória. Não se entusiasmou com a ideia, pois conhecia 
de sobejo o nosso sextro de, nessas novelas do Oriente, 
descer ao pormenor, pôr as pedras do xadrês na sua 
casa própria, neste vasto tabuleiro que é afinal a 
História. 

A ideia duma guerra santa como razão essencial 
dos Descobrimentos, não entusiasma, porém, apenas 
escritores nacionais, porque seduz também alguns es¬ 
trangeiros, impossibilitados de ,se servirem de todas 
as nossas fontes e apenas pressurosos em descortinar, 
nas expedições marítimas portuguesas, aventuras tres¬ 
loucadas dum povo sem espírito de reflexão, e não, 
como indiscutivelmente eram, etapas dum premedi¬ 
tado, inteligente e pertinaz esforço científico, econó¬ 
mico e civilizador. Spoliators, proselytisers, but not 
administrators, sentenciaram esses escritores estran¬ 
geiros, do alto do seu pedestal nórdico. Acharam en¬ 
cantadora aquela tese da guerra santa e fizeram-se os 
arautos duma lenda de que as suas orgulhosas nações 
parecem incapazes, sempre guiadas por motivos eco¬ 
nómicos a pactuar cora o Islam. Ninguém se dera ao 
trabalho de descriminar os factos, detalhando-os à face 


da etnografia, da economia e da história universais. 
Não nos furtaremos a esse trabalho, para carriar mais 
uma pedra desvaliosa ao magestoso monumento da 
história nacional, convictos como e.stamos que é a igno¬ 
rância e confusão de pormenores e a carência do seu 
estudo comparativo que fazem o déficit dos conceitos 
formulados. Só por essa ignorância ou confusão se 
explicam afirmativas, como esta que lemos algures, de 
que «a calamidade de Constantinopla punha em pe¬ 
rigo a obra portuguesa em Marrocos», como se hou¬ 
vera algum laço entre as aciividades osmanlis da 
Ásia Menor e a resistência berbere no areal de Tanger, 
dois povos econòmicaraente distanciados, racialmenté 
estranhos, politicamente opostos e militarmente an¬ 
tagónicos. Porque é ainda raeramente pejorativa e 
rectórica a afirmação, que também se lê em escribas 
sem responsabilidade, de que o Islam seria um «ne¬ 
voeiro de povos congregados em nebulosa, em volta 
de um simples cameleiro de Meca, arvorado em pro¬ 
feta» ('), tanto como é .singular o conceito de que «a 
salvação da cristandade se realizaria com a chegada 
de Gama a Calicut». É cora tal ligeireza que as pre¬ 
missas são postas, e é com tal simplismo que a his¬ 
tória se escreve... 

Procuremos, pois, antes de discutirmos se o In¬ 
fante ou os seus sucessores, D. João II e D. Manuel, 
moviam a guerra santa ao Islam, colocar as pedras no 
tabuleiro, pelo prisma da realidade e não apenas o da 
fantasia destravada. E, antes de mais: O que era o 
Islam? Quais eram as populações islaraitas que, do 
século XV ao xvi, ameaçavam a ordem espiritual do 
cristianismo na Europa? 

No que respeita ao Oriente que de momento nos 
interessa, teatro das épicas façanhas portuguesas, o 
Islamismo compreendia, ao findar do século xv, os 
seguintes agrupamentos racial, económica e politica¬ 
mente discrepantes: i.“ —Os mareantes e mercadores 
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árabes do Hadramut e do Yemen que pacificamente 
sulcavam, com as suas naus, o Mar das índias, em 
monção propicia, exportando produtos europeus e im¬ 
portando os orientais, entre os quais ocupavam posi¬ 
ção de vulto as especiarias da índia e da Malásia, e 
as sedas, lacas e porcelanas da China. Como já em 
outros lugares repetimos, este comércio de importação 
pagava direitos de trânsito ao Sultão mameluco do 
Egipto, porque se fazia através dos seus portos —ope¬ 
ração e ónus correntios outrora como hoje —e ia 
abarrotar os armazéns venezianos, genoveses, bizan¬ 
tinos ou catalães, para assim alcançar, na Europa Cen¬ 
tral, procura e preço fabuloso. Era assim que um bahar 
de pimenta, cotado em Calicut por i, se vendia nos 
depósitos da Hansa e nas fondachi italianas—e mesmo 
em Lisboa —por loo. 2.° —Os emigrantes persas que, 
em grande número, e mercê de contactos fronteiriços, 
se deslocavam para a índia Continental, brilhando na 
ciência, na literatura e nas artes, como no governo 
dos estados. Nessa índia Continental, como na índia 
Central ou Dekan pròpriaraente dito, as dinastias rei¬ 
nantes, de origem afgã, haviam-se convertido ao Islam 
nas primeiras décadas da Hegira. E, por isso, toda a 
população muçulmana dessas índias, com 0 escol das 
suas classes dirigentes, era, do século xv ao xvi — 
em que tivera lugar a invasão turcomana ou mongol 
— ètnicamente pérsico-aígã. 3.® —Na índia Peninsular, 
a população mahometana, além de pequenos núcleos 
árabes ou persas, era racialmente formada por hindus 
conversos, ou neo-muçulmanos, pacificamente devo¬ 
tados ao seu comércio local e à pratica do seu isla- 
misino suspeito, pois vivia submersa no vasto pélago 
do hinduismo, excedente de muitos milhões.‘Neste 
sector da Península, mahometanos estrangeiros ou 
naturais viviam em disputa permanente, ostensiva¬ 
mente de natureza religiosa, mas no fundo de natureza 
política, pois 0 digladiar de schias e sums, com mortal 
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ódio sectário, mascarava profundos antagonismos eco¬ 
nómicos e sociais. A história dessas dinastias, encan- 
decidas por guerras a todo 0 pretexto e frequente¬ 
mente atormentadas pela revolta dos vencidos ou por 
cabalas dos seus próprios haréns, é um caleidoscópio 
digno dum paisagista desvairado. Mas nenhum inte¬ 
resse económico, político ou religioso, movia esses 
núcleos contra as nações da cristandade europeia, 
sobretudo da ocidental, das quais mal tinham notícia, 
e cujo curso histórico lhes passava inteirainente desa¬ 
percebido, a não ser raras relações culturais que atra¬ 
vés dos caliíatos mantivessem com os Omeíades de 
Córdova. E 0 mesmo se poderia, com maior razão, 
afirmar de todo 0 islainita escalonado da Costa oci¬ 
dental do índico aos remotos Arquipélagos do Pacífico, 
que do Ocidente europeu só houvera notícia pela 
chegada de António d’Abreu às suas Ilhas do Maluco. 

Quem era então esse inimigo da cristandade con¬ 
tra quem havia mister desencadear a guerra santa de 
que 0 Infante Navegador seria, no dizer dos seus sec¬ 
tários, 0 profeta e 0 inspirador? Não sendo de aceitar, 
por iníantilmente risível, a ideia de que 0 fossem os 
tuaregs e jaloíos da Guiné, nem tão pouco os merca¬ 
dores de Moçambique ou Morabaça, por exclusão de 
partes, só 0 poderiam ser as hostes de Osmanlis que, 
descidas do Turquestão, invadiam a Ásia Menor, pro¬ 
curando encarniçadamente uma saída para 0 Mediter¬ 
râneo. De facto, por volta de 1357, Otman, que, após 
uma luta de vida ou morte, acabava por dispersar os 
últimos seldjuquidas que enxameavam pelos córregos 
da Anatólia, iniciava 0 seu avanço no sentido do oeste. 
Orkan, seu filho, acampado em Brussa, recebera logo 
de João Paleólogo, imperador cristão de Constantino¬ 
pla, um pedido de auxílio contra os Sérvios, com a 
oferta da mão duma sua filha. No caso, não era pois 
Mafoma que ameaçava a cristandade, mas sim 0 rae- 
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Ihor baluarte dessa cristandade que, por conveniência 
própria, abria os braços a Mafoma. Desse momento 
em diante, a avançada turca nfio é tanto uma sequên¬ 
cia de vitórias militares como de. triunfos políticos,, 
em que os chefes cristãos, enfraquecidos pela deca¬ 
dência bizantina, pactuavam, submetiam-se ou deixa¬ 
vam-se subornar, abrindo as portas aos inimigos da 
sua fé —se acaso tinham alguma —e tornando-os ár¬ 
bitros das suas questiúnculas intestinas. «Os otomanos 
verificavam de perto quão grande era a fraqueza dos 
gregos e o grau de decadência e de abjecção a que 
estes tinham descido», escreve coin razão um dos me¬ 
lhores historiadores da matéria (■), 

O primeiro ingre,sso dos otomanos em Constanti¬ 
nopla não foi, pois, um golpe de força, mas sim a 
aceitação dum convite. Outros episódios conhece a 
história no mesmo género, tais como a penetração dos 
Bárbaros no decadente Império Romano, ou a dos Ber¬ 
beres de Tarik na decadente Espanha visigoda, E hoje 
se sabe, àluz duma historiografia científica, ser mera¬ 
mente gratuita a afirmação de que o progresso das 
hostes osmanlis, no sentido do Ocidente, representava 
um perigo para a civilização desse Ocidente. A inva¬ 
são turca, muito embora nivelada com a árabe pela 
osmose da crença e recebendo desta notáveis índices 
de civilização, não obedecia, como a árabe, a ímpetos 
de proselitismo. 

Muito ao contrário, a par dum limitado perigo de 
Ordem confessional, o certo é que o Iinpério cristão do 
Oriente beneficiava da cultura, da economia e da arte 
militar mahometanas. O Baixo Império, que'vegetava 
na barbarie teúda e manteúda pela conveniência do 
autocratismo dos seus Bazileus, achava-se cercado de 
pequenos reinos cristãos ortodoxos que detestavam 
as normas políticas e religiosas do Ocidente, prefe¬ 
rindo aliarem-se aos Muçulmanos regidos pela ética 
liberal das Suras. 


De facto, a civilização bizantina mergulhara, por 
todo 0 fim do século xiv e metade do xv, em pro¬ 
funda decadência, e a sua velha religiosidade caira em 
exageros que tocavam aos limites do mais ultrajante 
paganismo. O autocratismo dos soberanos, a baixa 
moral e as contendas intestinas da corte, a opressão 
e a miséria do povo mesclado dos mais perniciosos 
elementos de todo o Oriente, a fraude, a luxuria, os 
suboinos, concitavam o ódio sopesado das soberanias 
vizinhas. Quando em 1359 Inocêncio IV lançou 0 pre¬ 
gão duma cruzada contra Murad, os príncipes da cris¬ 
tandade e os próprios Cavaleiros de Rodes recusaram- 
-se ao sacrifício pela estabilidade dunl trono viciado e 
dum regime corrupto, de longa data destinados a se 
extinguirem. E porque as pequenas soberanias e as 
pequenas populações da Europa Oriental odiavam de 
morte 0 regime dos Paleologos, é que os avanços de 
Orkan, de Murad ou de Bayezid chegaram a ser tidos, 
por essas soberanias e populações, como movimentos 
libertadores. Mas desses mesmos avanços e seus pos¬ 
síveis perigos, a Europa se livrava, nas primeiras dé¬ 
cadas do século XV, quando dela se abeirava ura novo 
poder oriental, irresistível e esmagador, que simultâ¬ 
neamente marcava 0 fira da hegemonia otomana pela 
famosa Batalha de Ancyra (Angora -1402), e ence¬ 
tava, para com as cristandades ameaçadas, uma polí¬ 
tica de tolerância e boa vontade. O islamisino otomano 
passava a hora mais negra da sua existência e as 
cristandades mediterrânicas respiravam fundo, sen¬ 
tindo abrir-se-lhes uma era de paz e concórdia. Tal 
era 0 poder tairaurida, quase neutro em matéria reli¬ 
giosa, com 0 qual a Igreja anciava já por se concertar. 

Por essa época exacta, em Portugal e na côrte de 
D. João 1, resplandeciam os feitos dos seus altos Infan¬ 
tes, que triunfavam em Marrocos. Um deles, porven¬ 
tura 0 mais culto e sensato, iniciava uma Viagem 
demorada ao Próximo Oriente, percorrendo as cortes 


32 


33 



dos seus dois maiores sultões, regressando com visão 
e conceitos realistas. E outro, porventura o mais visio¬ 
nário, encetava a sua obra magnífica dos Descobri¬ 
mentos Atlânticos. Nenhuma ameaça visava agora as 
cristandades europeias, Se assim fosse, não hesitariam 
os príncipes, naquela memorável discussão era que se 
procurou um objectivo ao seu ardimento (^), em esbo¬ 
çar imediatainente um programa de luta anti-islâ¬ 
mica. Mas quando em Portugal despontava a dinastia 
de Aviz, declinava no Oriente europeu a agressivi¬ 
dade do raahometismo, como declinara no Ocidente a 
sua influência: Portugal tinha já sacudido completa¬ 
mente do seu território a insígnia do Crescente, e a 
Espanha preparava-se para o fazer no seu último 
reduto. Depois disto, como inconsideradamente admi¬ 
tir que os Descobrimentofí se incluíam numa estraté¬ 
gia de guerra santa? Quais eram, nessa altura, os 
moinhos contra os. quais esgrimiriam as lanças do 
nosso Infante Navegador? Não formulemos conceitos 
de história unicamente pelo prisma da nossa emoção 
piedosa. A Plistória é uma ciência fria demais para 
ser debuxada com os pincéis do nosso tendenciosismo. 
A História é feita de factos, nomes, datas e conceitos. 
Apenas falta folheá-la com atenção, estudá-la e com¬ 
preendê-la. £ falta sobretudo não a desfigurar propo¬ 
sitadamente, para perverter os conceitos e assim me¬ 
lhor servir idéias preconcebidas. 

Todavia, bem certo é que o império otomano, 
íemporàriamente abatido pela ofensiva raongólica, 
lentamente renascia da sua cinza, precisaraente pelo 
apoio que lhe prestava o poderio cristão. Suleiraan, 
pretendente otomano, aliara-se a Manuel Paleologo, 
desposara uma sobrinha deste e lançara-se à recons¬ 
tituição do seu destroçado império avoengo, Com esses 
trunfos, Murad II preparara esforçadamente a ressur¬ 
reição do poder osmanli. E já com este na mão, em 
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1453, Mahomet II entrava vitorioso era Constantino¬ 
pla. O novo Império turco, consolidado por Selim 0 
Inflexível, pelo esmagamento dos Mamelucos, pela 
posse do Califato e pelas barreiras postas à hegemonia 
persa, alcançava 0 seu apogeu com Suleiraan 0 Ma¬ 
gnífico, que tomava a cristianíssima Rodes dos Cava¬ 
leiros de S. João, cercava Malta já no Mediterrâneo 
Central, e chegava na sua avançada às portas de 
Viena. Agora sim; agora se esboçava de facto uma 
gravíssima ameaça às cristandades mediterrânicas. 
O Vaticano tremia de susto e as nações do Ocidente 
conluiavam-se para uma cruzada decisiva, para não 
serem riscadas do mapa. Estes factos consideráveis, 
porém, tinham lugar no último quartel do século xv 
ao XVI. O Infante D. Henrique não os alcançara, por¬ 
que falecera na paz do Senhor em 1460. A guerra 
santa era Carlos V que a fazia nas águas do Medi¬ 
terrâneo. 

A cronologia comparada será, em todos os tem¬ 
pos, 0 fundamento da síntese histórica. Não é possível 
tomar-se conhecimento de factos, para deles se deri¬ 
varem conceitos, sem que nesses factos se estabeleça 
prèviamente uma rigorosa sequência cronológica. A ca¬ 
rência desta ordenação cronológica tem infelizmente 
constituído, por vezes, um déficit dos nossos precipi¬ 
tados historiógrafos de boa vontade. 

Fácil é todavia admitir, por hipótese, que, se a 
apregoada guerra santa não visava à destruição do 
poder otomano no seu fojo do Mediterrâneo Oriental, 
pelo menos procurava insistentemente reduzi-lo pela 
fome, cortando-lhe os aprovisionamentos, pela guerra 
do corso anti-islâmico do primeiro quartel do sé¬ 
culo XVI, que teve por teatro 0 Mar das índias. 

Este corso do Mar das índias foi um facto notabi¬ 
líssimo, embora pouco conhecido e menos estudado, 
da história portuguesa do Oriente. É bem certo, e já 
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0 divulgaram as Crónicas, qiie as Armadas Portugue¬ 
sas levavam 0 mot d'ordn de perseguir, despejar e 
afundar toda a nau mourisca encontrada no seu ca¬ 
minho. Ao historiador pertence a tarefa impertinente 
de descriminar as razões inconfessadas desse impera¬ 
tivo, rigorosamente levado a cabo até ao governo de 
Albuquerque. Tratava-se de impedir a corrente das 
permutas para o Mar Roxo ou simplesmente de fazer 
presas nas ricas naus mouriscas, como base de um 
monopólio de navegação e comércio, de uma tentativa 
de Mare Clmisum ? 

Para aceitarmos a primeira hipótese, urge estabe¬ 
lecer as seguintes premissas: 

1.® —As nações islamitas do Mediterrâneo viviam 
das permutas do Mar das índias, do seu comércio e 
navegação? 

3 .“ —Admitido que assim fosse, a política impe¬ 
rial pelos Portugueses seguida, era consentânea com 
aquele objectivo? 

É do mais elementar conhecimento da história 
económica do índico, que as potências muçulmanas 
do Próximo Oriente, muito embora mantivessem acti¬ 
vas trocas com a zona maritima desse índico, não vi¬ 
viam desse comércio. A sua economia essencial não 
dependia, dele. E, cortada que fosse essa via marítima, 
outras lhe restavam para largainente suprir os possí¬ 
veis déficits. Ora três eram, ao tempo, as soberanias 
raahoinetanas que imperavam nesse Próximo Oriente: 
a Pérsia, o Egipto e a Turquia. Não falaremos da Pér¬ 
sia, de início fora do jogo, e mais tarde, com a polí¬ 
tica de Albuquerque, alinhada com os Portugueses 
por pactos de paz e amizade, O Egipto, sultanato ma¬ 
meluco independente e poderoso, conhecido dos nos¬ 
sos cronistas como o Soldão da Babilónia, era o entre¬ 
posto forçado de todo o comércio do índico para o 
Mediterrâneo, por via do Mar Vermelho; e desse 
comércio auferia, como dissemos, direitos de trânsito. 


Os avultados produtos orientais que a Europa consu¬ 
mia passavam em parte pelo Nilo e por Alexandria, 
para aqui os carregarem as galés venezianas, genove- 
sas e bizantinas. Até 1517, 0 Egipto auferiu esses 
direitos, mas de forma nenhuma eles constituíam um 
mpital vital da economia do sultanato, tal que 0 seu 
cerceamento 0 reduzisse à mingua. E demais, em 1517, 
0 Egipto desaparecia como potência mediterrânica, 
conquistado e absorvido pelo poderio turco. 

Por seu turno a Turquia, à qual de preferência 
os paladinos da tese da guerra santa se referem, onde 
0 otomano, libertado da mortal opressão mongólica, 
refazia 0 seu potencial, poucas ou nenhumas relações 
mantinha, até aos meados do século xvi, com a na¬ 
vegação e 0 comércio da índia. Bizancio vivera sobre¬ 
tudo das vias terrestres, das longas caravanas que 
sulcavam 0 Turquestão ou transpunham oHindu-Cush, 
pelas portadas do Korassão ou de Cabul. Pelas vias 
subsidiárias da Mesopotamia, servir-se-ia também su- 
bsidiàriamente do comérciodo Pérsico, enquanto lho não 
cortasse a guerra com a Pérsia. Qual era então a nação 
islaraita que 0 cerco lusitano defraudava na sua eco¬ 
nomia vital? Afoitamente afirmaremos, à luz destes 
postulados de geografia e história, que nenhuma. Ne¬ 
nhuma sucumbiu, nenhuma foi sequer lesada. Mas 
uma nação houve, rica e poderosa, a quem a suposta 
guerra santa portuguesa vibrou um golpe tremendo, 
asfixiando-a na sua economia e prostrandom para sem¬ 
pre: Veneza. Mas Veneza, cristã e amiga, era precisa^ 
mente um dos baluartes do cristianismo oriental. 
Seria contra ela que 0 Infante arquitectara a guerra 
santa ? Deduz-se que a suposta guerra santa, seria tão 
bem ou nial arquitectada que, dentre as potências 
mediterrânicas, pouco ou nada aíectava 0 poderio e a 
estabilidade mahometanas, mas derrubava para sem¬ 
pre uma potência cristã. Não é portanto este 0 con¬ 
ceito histórico a que aspiram os corifeus desta tese. 
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Fácil é ainda, para obviar ao segundo quesito, 
admitir por hipótese que a intenção oculta dos nossos 
monarcas, D. João II ao fundar o Castelo da Mina e 
mandar Covilhã à busca do caminho das especiarias, 
e D. Manuel ao despachar as suas Armadas à carga 
das mesmas especiarias, era obtemperar a uma inva¬ 
são iminente da Europa mediterrãnica pelos janizaros 
do Islara. Logicamente ocorre perguntar: procuran¬ 
do-se 0 senhorio do Atlântico meridional e do Mar 
das índias, contruindo-se fortalezas e feitorias no Ma- 
labar, dominando os insignificantes rajás dravidicos 
do seu litoral, promovia Portugal a queda do Império 
Otomano' ou expulsava da face da terra o credo do 
Islam? Afirmar uma tal enormidade, seria perder o 
historiador consciencioso todo o sentido das propor¬ 
ções. 

Compreender-se-ia que germinasse no pensamento 
daqueles egrégios monarcas a ideia de levantar bar¬ 
reiras à expansão islamica, que poderia, .pela sua 
extensão, ameaçar a estabilidade social, religiosa e po¬ 
lítica da Península Ibérica, tão laboriosamente conse¬ 
guida pelos seus antecessores. Nesta Península, o ví¬ 
rus da «torpe seita deMafamede», daquele «cameleiro 
arvorado em profeta», no dizer pejorativo e leviano 
do escritor, corrompera por longos 700 anos a ordem 
social crista, tse podemos chamar ordem ao caos vi- 
sigodo), e ainda persistia, agarrando-^se teiraosamente 
ao terreno, na famosa Granada. Era admissível 0 re¬ 
ceio, e mais admissível ainda 0 interesse duma guerra 
preventiva. Assim se justificaria a obstinação portu¬ 
guesa duma guerra marroquina, guerra frontal, ou 0 
envio por D. Afonso V duma frota a Tarento. Tratar- 
-se-ia de deter 0 passo aos bárbaros da estepe, muito 
embora dotados de maior potencial económico e mili¬ 
tar. Não compreende porém 0 historiador como se 
lograria realizar tal desiderato... pelo comércio da 
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pimenta no extremo meridional da Península Indiá- 
tica. Nem tão pouco como se conseguiria cortar 0 
avanço às hostes de Selim e Suleiman, respectiva¬ 
mente em 1515 e 1540, pelas grandes explorações 
atlânticas do nosso inclito Infante, de 1434 a 1460. 
É necessário que antecipadamente se aquilatem as tre¬ 
mendas dificuldades que se antolhavam, nos séculos 
XV e XVI, às navegações do Atlântico e do Índico e 
à construção naval ainda na sua menoridade, para se 
admitir, sem sobressalto de dúvida, que Portugal de¬ 
clarasse a guerra santa contra 0 Islam, pretendendo 
pelo seu longo, esforçado e glorioso progresso marí¬ 
timo, palmo a palmo, armada sobre armada, pelos 
escolhos da costa africana e pelos vendavais das mon¬ 
ções indianas, sacrificando naus e caravelas à voragem 
das águas revoltas, combater, por caminho retorcido, 
0 mameluco do Cairo ou 0 otomano de Constantino¬ 
pla. E é necessário ainda maior esforço de imagina¬ 
ção para se admitir que um homem que cessou de 
existir no século xv, intentasse superar a males que 
mal começavam de se esboçar em pleno século xvi. 
Mas â poesia tudo é consentido, ressalvando-se a ca¬ 
dência do metro e a perfeição da rima... 

Já num capítulo anterior verificamos que a histo¬ 
riografia portuguesa se tem mantido indiferente, para 
não dizer estranha, ao curso de' cinco séculos da sua 
história, aqueles em que se intensificou a ocupação 
islamica da Lusitânia. Num estudo aprofundado dessa 
ocupação, que tão intimamente impregnou a terra e 
os homens, achar-se-iam algumas razões pretéritas de 
muitos sucessos ulteriores e da mentalidade resul¬ 
tante. Certo, as crenças religiosas constituem um óbice 
inveterado a essa compreensão necessária. Profunda- 
mente cristã, uma parte da Historiografia Portuguesa, 
informada desde a sua origem nos conceitos de Cluny 
e Roma, considerou sempre um pesadelo a dominação 
árabe na Península, um sonho terrífico e mau, que 
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necessário era apagar da memória dos homens. E to> 
davia, foi esse pesadelo, em que a Lusitânia «gemeu 
sob a sandália do torpe Maíamede», que conferiu ao 
seu povo 0 carácter expansionista e criador da mais 
acurada ciência náutica, pelo qual sulcou mares e 
civilizou povos, dando —de facto, e nâo apenas como 
expressão literária, —novos mundos ao Mundo. 

Assim á margem da Verdadç se criam as lendas, 
e assim se deturpam a fé e a magestade da História. 
Lograremos, uma vez por todas, que ao escrever-se 
essa História, se nâo repitam tanto amiúde, e sob a 
responsabilidade de escritores qualificados e dignos 
de todo 0 respeito, a série desconchavada de lugares 
comuns que tanto a disfigurarara? 
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IV 

A lese da expansão geográfica 

Conclusões 

Não seria uma expressão meramente literária 0 
afirmar-se que preexistem no carácter colectivo de 
determinados povos, impulsões indefiníveis, transmi¬ 
tidas em longa cadeia de heranças étnicas, como as 
existem em determinados indivíduos, condicionadas 
por heranças familiares. É principio elementar, no 
estudo da biografia individual, 0 descobrir-se a razão 
porque um determinado Indivíduo agiu de certo modo, 
em dado momento, Mas os povos também possuem a 
sua biografia, a que nós chamamos história. E a.ssira, 
é de lógica elementar que, ao fazer-se essa história, 
procuremos investigar a razão porque um determi¬ 
nado Povo agiu de certo modo, em dado momento. 

Com alguma verdade nos afirmou Le Dantec que 
a vida de um indivíduo —e com mais razão a vida de 
um povo —não é uma coisa que começa, mas sim uma 
coisa que continua. Contar a história de um povo 
como uma série discontínua de episódios distintos, 
seria descrever 0 curso dum rio decompondo-o numa 
sequência de turbilhões. 

Os coeficientes psíquicos, no tónus biológico dum 
agregado humano mais ou menos homogéneo, ou, diga- 
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mos assim, no metabolismo das suas operações men¬ 
tais colectivas, são de valor transcendente na rotina 
da sua dinâmica social. Há de facto, por mais artifi¬ 
cioso que isto pareça, uma alma colectiva, uma alma 
de raça. Já o explicava, há uns’bons cinquenta anos, 
0 estafado Le Bon. E sem querermos acompanhar um 
Weissraan em atribuir esses coeficientes a partículas 
representativas da virtude, da justiça ou do heroismo, 
existentes en bouteille nos croraosomas celulares, her¬ 
dados, de plasmas ancestrais, tudo nos força a admitir 
que orientam, de facto, o subconsciente dum povo, 
impulsões indefiníveis, obtidas por legado ancestral e 
armazenadas em potencial, para, em ocasião favorá¬ 
vel, se tornarem operantes. 

Evidentemente, uma tal concepçãoda 
História não oferece possibilidades de prova documen¬ 
tal. Mas a carência de documentos, por mais completa 
e desaniraádora, não logra invalidar a autenticidade 
de conceitos filosóficos que se fundamentem nos pos¬ 
tulados imutáveis da Ciência. 

Importava, pois, que se fizesse um estudo apro¬ 
fundado da génese racial da gente portuguesa, para 
se achar a decifração de muitos enigmas, perante os 
quais a nossa historiografia se remete ao imaginoso e 
ao místico, que só tem a absolvê-los a atenuante do 
patriotismo. O que se sabe da percentagem com que 
entram, na formação do carácter português, no seu 
tónus biológico,'ds heranças, as partículas representati¬ 
vas (digamos assim para compreensão simplista), dos 
iberos primitivos, de fenícios e cartagineses, de vân¬ 
dalos e suevos, mesmo dos romanos, mesmo dos visi- 
godos e dos normandos, e por fim de árabes e berbe¬ 
res? Üra 0 facto substancial que se verifica dos 
anamnésticos da população portuguesa, é a profunda 
interferência, no seu filão originário, de pelo menos 
dois póvos em cuja mentalidade se achava perdurá- 
velmente vincado o sestro do noniadismo, daquele 


irrequietismo que, em face de horizontes marítimos, 
os atirava ouspdamente à exploração da Terra: os 
Fenícios e os Árabes. 

No que respeita a Portugal e à sua história, esse 
sestro, como marcada característica étnica, pode his¬ 
tóricamente denunciar-se desta guisa: Morto Afonso III 
após se ter apoderado, cora a conquista dos Algarves, 
de todo 0 território que a nação ambicionava, logo os 
seus sucessores, D. Diniz, Afonso IV e D. Fernando, 
como se impelidos por velocidade adquirida, lançam- 
-se à obra ingente de aprestar uma Marinha, nunca 
abandonando, no meio das suas preocupações políti¬ 
cas e guerreiras, a tarefa de aumentar, aperfeiçoar e 
tornar eficientes as primitivas frotas portucalenses. 
Gom D. Afonso IV e as suas tentativas de se apossar 
das Canárias e de descortinar mais ilhas atlânticas, 
lançara-se o primeiro dardo à conquista do Oceano. 
A um povo que se sentia ilaquiado, oprimido, na linha 
das suas fronteiras terrestres, o Mar abria-sè-lhe aos 
pés, largo, misterioso e convidativo, o Mar era como 
uma válvula de escape â alta pressão duma naciona¬ 
lidade em neo-formação. O feixe das ambições indefi¬ 
nidas, que brotava em sobressalto no peito dos Altos 
Infantes, tomou a sua directriz na expansão por esse 
Além-Mar. Com acurada visão nos descreve, eiií por¬ 
menor, 0 cronista (^): Os Príncipes ardendo no desejo 
de «ganhar honra», o Pai propondo apenas um'torneio, 
e 0 velho JOão Gomes da Silva, «forte e ardido», ver¬ 
dadeiro arauto do seu povo, apontando com firmeza o 
objectivo para e.ssas ambições: «Russos, além!» (-). 
A Marrocos! A Além-Mar! Era ou não era a distimia 
da raça laborando no subconsciente e traçando a ve¬ 
reda do futuro? E não se tratava, nessa expressão 
sintética e profundamente sugestiva, nem de se dila¬ 
tar a fé nem de se adquirir a pimenta... 

A Nação ganhara estabilidade e procurava enxer¬ 
gar o seu destino, como o cego que busca, tacteando, 
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encontrar o seu eaminlio. A vitória de Ceuta enfunara 
de orgulho o peito dos Infantes. O dardo estava lan¬ 
çado. E toda a energia potencial que, através de uma 
dinastia inteira, alcançára alta pressão, deflagra e 
move montanhas, concentrada no ardimento de pelo 
menos iiin desses príncipes —o mais visionário, o que 
não constituiu família, o que se sentiu momentânea¬ 
mente isolado e, após o desastre de Tanger, arredado 
dos seus pares. Tomou então sobre os ombros todo o 
peso da herança racial e fez-se o anho do sacrifício na 
ara sagrada das ambições da pátria. «Obedecendo 
cegamente a impulsos que não contraria, sonhando 
cavalarias magnificas e empresas estupendas que de¬ 
nunciavam um temperamento de herói», tal aparecia 
â História o Infante D. Henrique, o instrumento epi¬ 
sódico que o Fatalismo escolhera para a realização de 
longos, ocultos e nem por isso menos categóricos im¬ 
perativos nacionaisT). Mas nunca o historiador foi 
tão verdadeiro como quando classificou este príncipe 
de espirito fenício, Se nos aprouvesse traduzir em lin¬ 
guagem cientifica uma tal afirmação, diríamos que, 
no seu organismo, mais fortemente operavam aquelas 
partículas representativas raças avoengas dos por¬ 
tugueses ribeirinhos. O Infante tinha a centelhado 
heroismo nas suas concepções —mas tais concepções 
eram-lhe ditadas pelo heroismo latente da raça a que 
pertencia. Ninguém mais que um herói é instrumento 
cego dura destino que comanda o seu subconsciente. 
Ninguém mais que um génio é a expressão operante 
duma energia latente no seu meio. Por isso diremos 
que foi a população portuguesa que dominou o Oceano 
e descobriu novas terras —e não o Infante. E talvez 
por isso, proféticamente sugestivo, exclamara o Con- 
destável, quando o Rei lhe revelou o plano de Ceuta: 
«O que a mim me parece é que este feito não foi 
achado por vós, nem por nenhuma pes,soa deste mun¬ 
do, sómente que foi revelado por Deus». No caso, a 


velha invocação da Providência correspondia à mo¬ 
derna invocação das razões científicas. 

O caso do Infante D. Henrique, do seu tempo, da 
sua obra, dos seus precursores e auxiliares, fica pois 
assim definido: era o deflagrar daquela impulsão 
hereditária que preexistia na mentalidade do seu 
Povo, e que, em dado momento da história portuguesa, 
se concentrou na dinastia de Aviz, e,,dentre os me¬ 
lhores elementos desta dinastia, na pessoa de dois dos 
mais Altos Infantes: D. Pedro e D. Henrique. O pri¬ 
meiro indo buscar, em longa romaria, conhecimento 
visual e pormenorizado do Mlindo Ejfterior, e o se¬ 
gundo pondo, em execução o projecto decorrente desse 
conhecimento. 

Não parou, nem se completou, na pessoa do Infante 
Navegador, o desenrolar de episódios heróicos deter¬ 
minados por aquela impulsão atávica, As partículas 
representatiim conimimúciTú operando clandestina e 
silenciosamente através da norma ,mental de pelo me¬ 
nos três dos seus sucessores. Poderiam as causas oca¬ 
sionais variar. As determinantes eram sempre as 
mesmas: aquela força centrifuga e misteriosa que im¬ 
pelia todos os Portugueses —com excepção do Velho 
do Restelo —à exploração aventurosa da Terra, pelo 
caminho tenebroso do Mar. Espécie de paranóia ambu¬ 
latória colectiva, em que o arrojo tocava por vezes às 
raias do génio. Mas, por delírio colectivo não se en¬ 
tenda imprudência ou desvario, porque a actividade 
marítima portuguesa foi acima de tudo obra de refle¬ 
xão, de estudo, de experiência e de bom senso,— 
quando a maioria das nações da Europa se debatia em 
lutas inglórias de giielfos e gibelinos. 

Afonso V, arrastado no turbilhão da tragédia fa¬ 
miliar, mal aconselhado na pátria, ludibriado íóra dela, 
não se eximiu ao que parecia já um íatalismo nacio- 
nal: a política de Além-Mar. As conquistas marroqui¬ 
nas do rei e as navegações de Fernão Gomes,, ligado 
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por um curioso contrato que cumpriu honradanieiite 
— ode descobrir cem léguas da costa africana em 
cada ano, por 200 mil reais —são a expressão .coeva 
desse fatalismo. Mas 110 período áureo de renovação 
que foi 0 reinado do Príncipe Perfeito, esse fatalismo 
atingira 0 seu escalão mais alto. Mentalidade robusta, 
energia querençosa, D. João traçara 0 seu piano de 
exploração, que para ele não era apenas um diletan¬ 
tismo sedutor, como 0 fora para 0 seu egrégio Tio- 
-Avô, mas uma esperança de mellioria, a conquista de 
um celeiro de abundância e, portanto, uma política de 
governo. Começara por um estudo — pelo ante-projecto, 
como hoje diríamos, — a sondar 0 terreno, despachando 
0 seu Covilhã por terra e a sua gloriosa equipe Dias- 
-Alemquer-João Infante por mar. O Rei não procede 
ao acaso. Não se preocupa apenas com aceitar 0 que 
conseguisse enxergar na linha dos horizontes enevoa¬ 
dos do Mar Oceano. O Rei sabe 0 que quer, onde 
se encontra aquilo que procura e qual a forma de 0 
obter. 

Ouve os seus mestres, 0 Rodrigo, 0 Vizinho, 0 bispo 
Calçadilha, 0 Zacuto. «Com todos os vícios e virtudes 
da cultura da Renascença, com a sua voz fanhosa», 
discutia com os do seu conselho, cosmógrafos e ma¬ 
reantes experimentados, e lançava-se à realização do 
seu intento, para 0 qual prèviaraente treinara uma 
mocidade escolhida, por processos de selecção: «justas 
e exercícios físicos e de caça». A exploração da Terra 
por via marítima não é já um empreendimento semi- 
-oficial, a cargo dum Mestrado e à discrição do seu 
grão-mestre, É uma obra de governo. E uma obra de 
toda a nação. 

Assim se contornou 0 Cm di Diab do portulano 
de Fra Mauro, que foi quarenta anos mais tarde 0 da 
Boa Esperança. Cuidar-se-ia que 0 diabo protegia a 
empresa e dava esperanças de sucesso. Mas oRei que 
a concebia e a iniciava, deixava-a a meio, para falecer 


em Alvor aos 25 de Outubro de 1495. Mas concebia-a 
e a planeava, porque a dentro do seu ânimo forte 
laboravam aqueles mesmos índices de expansão que 
tinham sido a norma mental dos seus antecessores e 
0 fatalismo de toda a sua nação, Quanto mais fácil 
não foi, por isso, 0 papel d’El-Rei D. Manuel, mero 
executor, nem sempre inteligente, nem sempre perti¬ 
naz, dos planos do seu antecessor e cunhado. As figu¬ 
rinhas desse extraordinário xadrez encontrou-as D. Ma¬ 
nuel no seu mirífico tabuleiro. Apenas faltava movê-las, 
e não foram necessários esforços sobrehumanos nem 
audácias destemperadas, para seguir rotas tão cuida¬ 
dosamente estudadas e traçadas. Em 20 de Maio de 
1498 —fazem jiistamente hoje 450 anos —ura animoso 
fidalgo ribeirinho do Alentejo alcançava a terra baixa 
do Malabar, após curiosos episódios duma viagem de 
projecção histórica. 

Porque não se esgotou 0 famoso Plano das índias, 
e não cessou 0 prolongado esforço, após esta chegada 
a Calicut? Porque se prosseguiu incançadamente nas 
navegações e nos descobrimentos, até aos confins do 
mundo, que «se mais mundo houvera lá se chegara» ? 
É que os Descobrimentos, tendo uma idéia-força a 
animá-los, e repartindo-se por vários objectivos im¬ 
precisos,—não tinham uma finalidade definida. Tudo 
quanto neste capítulo se tem afirmado, é poesia, é mi¬ 
ragem, que tem 0 apreciável condão de contentar 
corações portugueses. Mas essa idéia-força, tenazmente 
vincada na mente dos dirigentes da Nação, ignorada 
do indivíduo mas marcada no seu destino, era uma 
daquelas impulsões obscuras, inconscientes, mas nem 
por isso menos peremptórias, que presidem á vida dos 
povos como à dos indivíduos. 

Poderemos pois resumir desta arte todo 0 conh 
plexo arrazoado precedentemente discutido: 

Dum modo geral, nos povos ribeirinhos, preexiste, 
oculta no seu subconsciente, uma tendência expansiva 
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no sentido do seu horizonte marítimo que constitui o 
seu espectáculo favorito de todas as horas e todos os 
momentos, Humboldt dissera, com carradas de razão, 
que em face dum horizonte oceânico vasto e visível, 
natural é ao homem supor escondidos na bruma, con¬ 
tinentes e povos invisíveis. O desejo obcessivo de ir 
ao encontro desses invisíveis, a ânsia descobridora, 
opera no campo da subconsciência mais pronunciada- 
iiiente em povos de nomadismo hereditário. 

Pela herança do Passado, legada à sua norma 
mental pelas suas ascendências fenícia e árabe, para 
só falar dessas, Portugal foi em todos os tempos um 
calcurreador dos mares, em potencial. Se uma opor¬ 
tunidade se lhe oferecesse de desencadear essa ener¬ 
gia latente, 0 heroísmo na realização do feito seria 
inexcedível. Esta a razão porque o Português —e não 
0 alemão ou o eslavo —se tornou um tipo orgânica¬ 
mente mareante e descobridor. Os seus Descobrimen¬ 
tos, em última análise, não tiveram finalidade limitada 
e preconcebida. Navegou e descobriu porque esse era 
0 seu sestro biológico. A sua expansão é, por isso, 
meramente um facto orgânico, de atracção geográ¬ 
fica. 

Mas ao lado deste factor geográfico, a motivá-lo e 
a coordená-lo, um outro se interpôs, como causa adju¬ 
vante, no curso dos empreendimentos: o factor político- 
-social. Todos os grandes lances da epopeia dos Des¬ 
cobrimentos Portugueses estão mais ou menos rela¬ 
cionados com os episódios mais salientes da sua vida 
nacional, social e política. 

Vimos como a expansão henriquina foi gerada nos 
sucessos da recuperação nacional, após o golpe polí¬ 
tico do Mestre de Aviz. Ninguém se mete em aventu¬ 
ras quando 0 terreno que pisa é instável e perigoso. 
Mas, afastada de vez a interferência castelhana e nor¬ 
malizada a vida da nação, assegurada por uma aliança 
benéfica, a Nação buscou outros objectivos em que o 


seu idealismo se aliasse à sua economia. A directiva 
dessas aspirações vagas foi empunhada pelas mãos de 
Príncipes que fizeram delas o ideal da sua existência 
e do seu governo, a isso levados por motivos de ordem 
social e política. Citaremos o Infante de Sagres, no 
súbito isolamento em que se achou, filho segundo sem 
missão especial, estimulado por uma vitória especta- 
cular como foi a de Ceuta. Decerto, se servisse um 
monarca que, longe de o animar e conceder mão livre, 
influísse proíbitivamente na sua actividade, ou não 
tivesse à sua mercê os bens do Mestrado de Cristo, 
pouco teria conseguido. Mas, muito ao contrário, todos 
os imponderáveis de tempo e logar se deram o santo 
e a senha, e o impeliram a erguer em suas mãos o 
facho precursor duma grande epopeia. 

Muito diverso foi, porém, o incentivo ocasional a 
que obedeceu a actividade de D. João II, em matéria 
de Descobrimentos. Não se tratava já daquele diletan¬ 
tismo, proficiente e proveitoso embora, que caracteri¬ 
zara os anseios do Infante. Não se tratava de colher, 
em episódicas expedições, escravos ou malaguetas, na 
ânsia de encontrar terras novas, que justificassem aos 
olhos da nação o dispêndio de energia e de haveres 
que 0 Mestrado de Cristo ordenava, em obediência ao 
Infante, seu Governador. Com-D. João II, duramente 
escarmentado pelo déficit económico e financeiro da 
nação, que seu augusto Pai pusera à beira da bancar¬ 
rota, a razão ocasional resumia-se a superar a tais 
males. A navegação marítima não constituía já um 
objectivo em si, mas apenas um instrumento, já bas¬ 
tante : aperfeiçoado, de se alcançarem os celeiros do 
aprovisionamento europeu — o mágico Oriente, a terra 
encantada das especiarias, Dois séculos mais tarde, 
outra coisa não ambicionariam as tardias expedições 
holandesas dura Cornelius Houtmann ou as britânicas 
dum Cavendi,sh ou dum Lencaster,. que essas é que 
foram premeditadas e restritas a uma finalidade. 
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Decerto, nesse capítulo, fora D. João II um inspi¬ 
rador e precursor, ao mandar Covilhã à busca do 
caminho que faziam «a pimenta e as drogas». Os resul¬ 
tados profícuos que adviriam do magnífico empreen¬ 
dimento, tornaram-se patentes dentro de um lustro. 
O Rei falecera em 1495, deixando aparelhada a mais 
formidável máquina de exploração económica da Terra, 
como nunca existira na História, em que pela primeira 
vez se saía do âmbito reduzido das águas mediterrâ- 
nicas para a devassa do Universo. Em 1498, essa má¬ 
quina dava 0 seu primeiro fruto, despertando a admi¬ 
ração e a inveja da Europa e 0 justificado receio das 
soberanias do Próximo e do Longínquo Orientes. 

Sobre a cabeça do Venturoso, que se limitara a 
ocupar um trono que lhe coubera numa lotaria, e no 
qual apenas «colhera 0 fruto da árvore que outrem 
plantara», no dizer do douto Barros, abrira-se a cor- 
nucopia extravasante de riquezas, as mesmas riquezas 
que na antiguidade clássica haviam feito a grandeza 
da Palestina e do Egipto primeiro, de Roma depois, e 
da senhorial Veneza por fira. Como se tocasse 0 Uni¬ 
verso com uma varinha mágica, 0 Príncipe Perfeito 
transmudara a face económica da Europa, passando 
para mãos portuguesas a balança distribuidora do bem 
estar material da mesma Europa. 

Conclusões 

Gom a debilidade da nossa dialéctica, examinamos 
algumas teses do aliciante problema da Finalidade 
dos Descobrimentos Portugueses. Muito desvirtuada 
andava na verdade a filosofia da nossa história marí¬ 
tima, incompatibilizada com as leis científicas da crí¬ 
tica histórica, mercê do excessivo arroubo patriótico 
dos nossos historiógrafos de boa vontade. 

Que importa que a política desvairada de alguns 
monarcas e seus áulicos de craveira reduzida tivesse 


50 


invalidado a obra do esforço nacional de todo um 
século ? Nem por isso deixara essa obra de resplande¬ 
cer de verdade, pelo menos nas páginas de uma cró¬ 
nica que, afinal, todos nós, era gerações sucessivas, 
aprendemos a estimar. 

ü exame pormenorizado de todos os eÍemento.s 
que inspiraram e presidiram à epopeia marítima de 
Portugal, leva-nos a uma conclusão: não houve uma 
finalidade exclusiva e definida. Não houve, na longa 
sequência de descobrimentos e conquistas, que abran¬ 
geu pelo menos dois séculos, nenhum kit-motif. A ener¬ 
gia criadora e condutora dessa epopeia preexistia la¬ 
tente no plasma da raça portuguesa, por heranças 
armazenadas de árabes e fenícios, povos essencial¬ 
mente calcurreadores, e sólidamente potencializadas 
na sua eugenia de povo ribeirinho, que a todo 0 mo¬ 
mento via dilatar-se a seus olhos 0 vasto Mar Oceano 
aliciante de mistério. 

Nesse terreno psicológico, propício à aventura 
marítima, em dado momento da sua história política, 
Portugal encontrou ensejo de se expandir e, a concre¬ 
tizar um tal ensejo, a dar-lhe forma e côr, surgiram 
na mesma história príncipes dotados de robustas qua¬ 
lidades de animadores. A seguir, um déficit na rotina 
económica da Nação assistiu à energia irreprimível 
dum grande rei que, movido pelo objectivo de reme¬ 
diar a maiores males, definiu e orientou a exploração 
dos mares, dando-lhe assim uma episódica finalidade. 
Atormentado por tempestuosos problemas de estado e 
ferido no recôndito do seu coração paterno, esse rei 
desapareceu, em plena pujança dos seus múltiplos 
talentos. Mas a máquina que aparelhara e os dardos 
que lançara seguiram a sua trajectória, fazendo a 
ventura do seu sucessor e a prosperidade da sua 
nação. Fosse como fosse, os écos retumbantes da obra 
realizada despertavam a emoção piedosa dum monarca 
devoto e do seu patrono da cátedra de S. Pedro. 
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E assim, a dilatação da fé, se não constituiu uma fina¬ 
lidade, foi sem dúvida o perfume que embalsamou o 
clima das descobertas. Mas essa lendária terra do 
Preste João que tão afadigadamente se procurava, 
onde jazem soterradas ossadas de portugueses de anta¬ 
nho e onde ruem as pedras dos baluartes que tanto 
sangue português regou, práticamente deixou de inte¬ 
ressar. «Visto de longe e ouvido tarde», o império que 
os Descobrimentos criavam, foi-se reduzindo. O facho 
correu de mão a mão — e este ano mesmo o lançou ao 
chão 0 seu último detentor. 

Respondendo a El-Rei, que o forçava à execução 
de medidas que se lhe afiguravam excessivas, dizia o 
Governador D. Duarte de Menezes (1522): «Quem seu 
asno muiio carrega, dá com tudo no chim. Partiu-se 
talvez do princípio, numa Metrópole outrora desatenta, 
de que todo 0 edifício que, por denodado esforço saíra 
de facto grandioso, não valia mais que um asno que 
vinha da feira carregado de mercancia. Carregou-se 
em dema.sia 0 asno — e deu-se com tudo no chão. 

As nossas discrepantes meditações, bafientas da 
muita reniechida era trapos velhos, terão pelo menos 
a piedosa intenção, que esperamos nos não seja re¬ 
cusada, de repor à luz da verdade os grandes feitos 
dos Antepassados, que deverão fazer sempre 0 orgu¬ 
lho e 0 lema dos vindouros, Já antes de nós, com 
aquela máxima autoridade que a Nação lhe reconhece, 
escrevera Herculano: «A história ê hoje uma coisa 
assás grave para não se entreter em conservar lendas 
nascidas e derramadas cm épocas mui posteriores aos 
indkdduos a quem se referenn. 
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